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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa busca sistematizar os mecanismos legais capazes de expandir o espectro 

de exigência de créditos tributários, notadamente nas hipóteses reveladoras de atos irregulares, 

a saber: simulação, fraude contra credores ou à execução fiscal e desconsideração da 

personalidade jurídica. Para tanto, buscou-se demonstrar que circunstâncias ilícitas são capazes 

de autorizar a expansão da abrangência ordinária de atuação do Fisco. Na sequência, tratou-se 

da aparente interseção de incidência dos modelos normativos de repressão, ocasião em que foi 

abordada a impossibilidade de empregar indiscriminadamente a expressão “grupo econômico 

irregular”. Em tal oportunidade, afirmamos que cada bloco fático de ilicitude (i.e. simulação, 

desconsideração da personalidade jurídica e fraude contra credores e/ou fraude à execução 

fiscal) demanda um específico modelo normativo de repressão, os quais não podem incidir 

simultaneamente. Ainda, demonstramos que o artigo 124, inciso I, do Código Tributário 

Nacional - CTN não representa regra adequada para alcançar os atos ilícitos ordinariamente 

reprimidos pelo Fisco. Por fim, abordamos as especificidades capazes de desaguar a incidência 

do artigo 149, inciso VII, do CTN (que busca reprimir a simulação), do artigo 50 do Código 

Civil (que trata da desconsideração da personalidade jurídica), do artigo 158 do Código Civil 

(que versa sobre a fraude contra credores), e do artigo 185 do CTN (que trata da fraude à 

execução fiscal). 

 

 

Palavras-chave: Grupos Econômicos Irregulares. Simulação. Desconsideração da Personalidade 
Jurídica. Fraude Contra Credores. Fraude à Execução Fiscal. Inaplicabilidade do Interesse Comum na 
Situação que Constitua o Fato Gerador. 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 
 

This academic paper aims to relate the legal mechanisms able to expand the tax credit 
demandability, especially in revealing hypotheses of irregular acts, namely: tax fraud, fraud 
against creditors or against tax execution and piercing of the corporate veil. To this end, it was 
demonstrated that illegal circumstances may authorize the enlargement of the ordinary scope 
of the Tax Administration. Subsequently, the issue regarding the possible incidence of two 
normative models of repression was addressed, and, at this point, it is analyzed the impossibility 
of using the term “irregular economic group” indiscriminately. On this matter, it is affirmed 
that each factual set of illegality (tax fraud, piercing of the corporate veil and fraud against 
creditors or against tax execution) demands a specific normative model of repression, which 
cannot be simultaneously imposed. In addition, it is also demonstrated that Article 124, item I 
of the National Tax Code does not represent an adequate rule to reach the illegal acts ordinarily 
repressed by Tax Administration. Finally, it is addressed the specificities in which apply the 
terms of Article 149, item VII of the National Tax Code (suppression of tax fraud), Article 50 
of the Brazilian Civil Code (piercing of corporate veil), Article 158 of the Brazilian Civil Code 
(fraud against creditors) and Article 185 of the National Tax Code (fraud against tax execution).  
 
 
Keywords: Irregular Economic Groups. Fraud. Piercing of the Corporate Veil. Fraud Against 
Creditors. Fraud Against Tax Execution. Inapplicability of the Common Interest in Situation 
that Constitutes the Taxable Event. 
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INTRODUÇÃO 

A criação de estruturas societárias reais (acompanhadas de atos abusivos), de estruturas 

artificiais (acompanhadas de atos simulados), e a prática de atos de dilapidação patrimonial 

podem provocar prejuízos ao Fisco, diante da frustração da satisfação de créditos tributários.  

Na condição de credor, o Fisco deve adotar todas as providências tendentes a coibir tais 

atos irregulares, seja por meio da desconsideração da personalidade jurídica, seja mediante a 

invalidação das estruturas meramente formais, ou ainda por intermédio da responsabilização 

dos destinatários dos atos de dilapidação patrimonial. 

A tarefa do Fisco deve ser desempenhada com vigor, tanto sob a perspectiva da 

eficiência, quanto sob a perspectiva da técnica, de maneira a potencializar as chances de 

satisfação do crédito tributário.  

Afinal, eventual falha na articulação (administrativa ou judicial) da pretensão pode 

provocar nulidades e/ou decisões contrárias aos interesses do Fisco, prejudicando o 

recebimento do crédito tributário. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem o objetivo de buscar sistematizar os 

instrumentos jurídicos que o Fisco possui para bem exercer o dever de adotar atos capazes de 

incrementar as chances de garantir a satisfação do crédito tributário, exclusivamente no que diz 

respeito às hipóteses de prática de atos simulados, emprego abusivo da personalidade jurídica 

e irregular transferência patrimonial. 

Para tanto, demonstraremos que circunstâncias ilícitas são capazes de autorizar a 

expansão da abrangência ordinária de atuação do Fisco.  

Na sequência, trataremos da aparente interseção de incidência dos modelos normativos 

de repressão, ocasião em que abordaremos a impossibilidade de empregar indiscriminadamente 

a expressão “grupo econômico irregular”.  

Em tal oportunidade, afirmaremos que cada bloco fático de ilicitude (i.e. simulação, 

desconsideração da personalidade jurídica e fraude contra credores e/ou fraude à execução 

fiscal) demanda um específico modelo normativo de repressão, os quais não podem incidir 

simultaneamente.  
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Ainda será demonstrado que o artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional - 

CTN não representa regra adequada para alcançar os atos ilícitos ordinariamente reprimidos 

pelo Fisco.  

Por fim, abordaremos as especificidades capazes de desaguar a incidência do artigo 149, 

inciso VII, do CTN (que busca reprimir a simulação), do artigo 50 do Código Civil (que trata 

da desconsideração da personalidade jurídica), do artigo 158 do Código Civil (que versa sobre 

a fraude contra credores), e do artigo 185 do CTN (que trata da fraude à execução fiscal). 
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1 CIRCUNSTÂNCIAS ILÍCITAS AUTORIZAM A EXPANSÃO DA 
ABRANGÊNCIA ORDINÁRIA DE ATUAÇÃO DO FISCO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO: GRUPOS “REGULARES”  

De acordo com o caput do art. 265 da Lei nº 6.404/761, a Lei das Sociedades Anônimas, 

a sociedade controladora e suas controladas podem constituir grupo econômico. 

Nesse contexto, as sociedades são livres para constituir grupo econômico, o que não 

abala a autonomia jurídica e patrimonial das pessoas jurídicas do grupo. É o que determina o 

art. 266 da Lei nº 6.404/762. 

As hipóteses aventadas nos dispositivos da Lei das Sociedades Anônimas acima 

mencionados, em regra, retratam os chamados “grupos econômicos regulares”, que não podem 

ser responsabilizados solidariamente por débitos contraídos por alguma empresa integrante do 

grupo. 

Fosse diferente, a atividade econômica seria severamente inibida, causando prejuízos à 

sociedade.  

De fato, o regular desenvolvimento da atividade econômica conduz ao surgimento de 

riqueza que ocasiona a tributação, cabendo ao Fisco adotar as providências tendentes a 

assegurar que a respectiva obrigação seja vertida aos cofres públicos, inclusive mediante a 

realização do lançamento de ofício e, se for o caso, a respectiva cobrança judicial do débito. 

A maioria dos casos expressa um contexto lícito em torno do contribuinte devedor, o 

que impede o Fisco de expandir seu espectro ordinário de cobrança, diante da ausência de 

espaço capaz de justificar a adoção de atos tendentes a alcançar o patrimônio de terceiros para 

satisfazer o crédito tributário.  

A respeito das hipóteses representativas de contextos lícitos, são emblemáticos os 

exemplos da Súmula 430 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual “o 

inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade 

solidária do 'sócio-gerente”, e do EREsp 834.044/RS, por meio do qual o STJ impediu a 

                                                        
1 Art. 265. A sociedade controladora e suas controladas podem constituir, nos termos deste Capítulo, grupo de 
sociedades, mediante convenção pela qual se obriguem a combinar recursos ou esforços para a realização dos 
respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns. 
2 Art. 266. As relações entre as sociedades, a estrutura administrativa do grupo e a coordenação ou subordinação 
dos administradores das sociedades filiadas serão estabelecidas na convenção do grupo, mas cada sociedade 
conservará personalidade e patrimônios distintos. 
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expansão da amplitude do art. 124, inciso I, do CTN, que responsabiliza solidariamente “as 

pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 

principal”. 

Confira-se trecho extraído da ementa do EREsp 834.044/RS: 

(...) 1. O entendimento prevalente no âmbito das Turmas que integram a 
Primeira Seção desta Corte é no sentido de que o fato de haver pessoas jurídicas que 
pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a responsabilidade 
solidária, na forma prevista no art. 124 do CTN. Ressalte-se que a solidariedade não 
se presume (art. 265 do CC/2002), sobretudo em sede de direito tributário (...). 

(EREsp 834.044/RS, Primeira Seção, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 29/09/2010) 

Se, de um lado, situações lícitas tendem a impedir a submissão do patrimônio de 

terceiros a atos de cobrança destinados a satisfazer dívidas contraídas pelo contribuinte, o 

mesmo raciocínio não se aplica aos casos representativos de situações ilícitas, que, por 

implicarem prejuízo ao Fisco por meio de manobras realizadas à margem do ordenamento 

jurídico, demandam a dilatação da atividade capaz de ser desenvolvida para alcançar a 

liquidação do débito. 

É o que ocorre com os chamados “grupos econômicos irregulares”. 

1.2 GRUPOS IRREGULARES: PARECER NORMATIVO COSIT Nº 4/2018 (RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL) 

Para solucionar discussões travadas sobre o tema “responsabilidade tributária” em seu 

âmbito interno, mormente originadas de consultas à legislação formulada por contribuinte, a 

Receita Federal do Brasil editou o Parecer Normativo COSIT (Coordenação do Sistema de 

Tributação) nº 4, de 10 de dezembro de 2018, tratando, dentre outros, das situações ditas 

ilícitas/irregulares caracterizadas por abusos cometidos pelos integrantes dos chamados grupos 

econômicos. 

Em tal ocasião, sustentou-se, em suma, que o já mencionado entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça sobre o art. 124, inciso I, do CTN (EREsp 834.044/RS) – que trata do 

“interesse comum” na situação que constitua o fato gerador - teria aplicabilidade “numa 

situação normal, ou seja, na ocorrência de um negócio jurídico lícito, cuja forma representa 

fielmente a sua essência.”  

Entretanto, observa que “a partir do momento em que essas partes se reúnem para 

cometimento de ilícito, é evidente que elas não estão mais em lado contrapostos, mas sim em 
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cooperação para afetar o Fisco numa segunda relação paralela àquela constante do negócio 

jurídico” (itens “22” e “23.1” do Parecer3). Confira-se: 

22. Desta feita, não é a caracterização em si do grupo econômico que enseja 
a responsabilização solidária, mas sim o abuso da personalidade jurídica da pessoa 
jurídica, a qual existe apenas formalmente, uma vez que inexiste autonomia 
patrimonial e operacional. Nesta hipótese, a divisão de uma empresa em diversas 
pessoas jurídicas é fictícia. A direção e/ou operacionalização de todas as pessoas 
jurídicas é única. O que se verifica nesta hipótese é a existência de um grupo 
econômico irregular, terminologia a ser utilizada no presente Parecer Normativo. 

(...). 

23.1. A unidade de direção e de operação das atividades empresariais de mais 
de uma pessoa jurídica demonstra a artificialidade da existência de distintas 
personalidades jurídicas. E é essa empresa real, unificada, que realiza o fato gerador 
dos respectivos tributos. 

Com base nesse raciocínio, concluiu a Receita Federal do Brasil que situações ilícitas - 

em que um grupo econômico irregular, submetido à direção única e que representa uma só 

empresa (“real” e “unificada”), pratica atos para ludibriar o Fisco – legitimam a expansão da 

amplitude do art. 124, inciso I, do CTN, o que justificaria a responsabilização solidária dos 

envolvidos, que deveriam, assim, também responder pelo débito do contribuinte devedor. 

1.3 POSTURA DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL: FUNDAMENTOS LEGAIS E 

DOUTRINÁRIOS CAPAZES DE JUSTIFICAR SUA ATUAÇÃO 

A orientação da Receita Federal do Brasil emanada do referido Parecer Cosit parece ter 

sido, pelo menos em parte, inspirada na postura adotada pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN em hipóteses de ilicitudes, que há muitos anos vem conferindo especial 

destaque ao assunto, mediante legítimas, sólidas e consistentes investidas adotadas em 

execuções fiscais. 

Diferentemente da Receita Federal do Brasil, que possui obstáculos à aplicação do art. 

50 do Código Civil, cuja incidência demanda a provocação do Poder Judiciário, a PGFN, por 

possuir capacidade postulatória, tem espaço para manusear o instituto da desconsideração da 

personalidade jurídica no âmbito do Poder Judiciário. 

Nessa perspectiva, a PGFN parece ter buscado encontrar uma blindagem ao argumento 

– ratificado pelo Superior Tribunal de Justiça - de que o CTN (corpo normativo veiculador de 

                                                        
3 Website disponível em http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=97210 
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hipóteses de responsabilidade tributária) não daria espaço para responsabilizar grupos 

econômicos “irregulares”.  

Para superar tal óbice, a PGFN passou a sustentar que o art. 50 do Código Civil 

autorizaria a responsabilização patrimonial de terceiros, desde que presente o abuso da 

personalidade jurídica. 

O argumento possui respaldo doutrinário, conforme lições de Juliana Furtado Costa 

Araujo, Paulo Cesar Conrado e Camila Vergueiro: 

Retraduzindo o dispositivo no contexto a que nos dedicamos: eventualmente 
despidas de legitimidade (uma vez desenquadradas do conceito de ‘responsáveis 
tributárias’), as empresas integrantes de um dado grupo econômico podem ter seu 
patrimônio vinculado à satisfação do crédito tributário se desconsiderada sua 
personalidade jurídica, providência que, à falta de norma tributária específica, se 
formalizaria observados os termos do art. 50 do Código Civil (...). 

Se, olhando-se para uma situação prática, for inviável a submissão das 
empresas integrantes de um dado grupo econômico de fato a regras do CTN 
(definidoras do conceito de ‘responsabilidade tributária’), ainda assim será possível, 
já assentamos, a responsabilização de seu patrimônio.4 

A conclusão acima – i.e., utilização do art. 50 do Código Civil no âmbito tributário - foi 

adotada a partir da diferenciação entre os conceitos de responsabilidade tributária e de 

responsabilidade patrimonial.  

Afinal, a análise do art. 4º, inciso V, da Lei nº 6.830/80, que dispõe sobre a cobrança 

judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, segundo o qual “a execução fiscal poderá ser 

promovida [e redirecionada, cf. STJ] contra: o responsável (...)”, poderia sugerir que apenas o 

CTN seria capaz de ser empregado para responsabilizar terceiros (i.e. responsabilidade 

tributária), o que afastaria a possibilidade de ser manejado o instituto da desconsideração da 

personalidade jurídica em sede de execução fiscal. 

Entretanto, ainda com amparo no raciocínio de Juliana Furtado Costa Araujo, Paulo 

Cesar Conrado e Camila Vergueiro, o art. 790 do Código de Processo Civil legitimaria a 

sujeição do patrimônio de terceiros a atos expropriatórios praticados em execução fiscal, 

mesmo que a situação concreta não atraísse a incidência das normas veiculadoras de 

responsabilidade tributária (CTN).  

Por elucidativas, pede-se licença para transcrever as valiosas lições de Juliana Furtado 

Costa Araujo, Paulo Cesar Conrado e Camila Vergueiro: 

Só a consulta ao multicitado art. 790 é que nos aproxima dessa peculiar 
forma de responsabilidade: o patrimônio atingido nesses casos, embora relacionável 
(em princípio) a terceiro, confundir-se-ia com o patrimônio da parte executada – 

                                                        
4 Responsabilidade tributária. São Paulo: Revista dos Tribunais: 2017. p. 155.  
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aquela que detém efetiva responsabilidade tributária – e, por conseguinte, 
legitimidade passiva. 

Emblemática, nesse sentido, é a hipótese do III do dispositivo em tela. Ali se 
cogita a responsabilidade dos bens do devedor que se encontrem com terceiro, 
supondo-se, nesses casos, que a posse e/ou propriedade de certos bens tenha sido 
trespassada a outrem, por exemplo, em fraude, circunstância que permite reconhecer 
que referidos bens seguiram afetados ao devedor. Em suma: o patrimônio do terceiro 
responde não porque ele (o terceiro) é responsável tributário – e, portanto, legitimado 
passivo -, mas sim porque seus bens são juridicamente tomados como se do devedor 
fossem.5 

Com efeito, o art. 790 do Código de Processo Civil dispõe que “são sujeitos à execução 

os bens: (...) do devedor, ainda que em poder de terceiros (inciso III); (...) do responsável, nos 

casos de desconsideração da personalidade jurídica (inciso VII)”. 

A hipótese do inciso III (execução dos bens do devedor que estejam em poder de 

terceiros) parece coibir atos de dilapidação patrimonial, mediante os quais o devedor, 

objetivando lesar credores, transfere bens a terceiros.  

Tal ilicitude também é coibida pela legislação tributária, que veicula regras destinadas 

a reprimir a fraude à execução (art. 185 do CTN 6). Esta regra trata da presunção de fraude na 

alienação ou oneração de bens ou rendas, por sujeito passivo que tenha débitos inscritos em 

dívida ativa, desde que o devedor não tenha reservado patrimônio para quitar a dívida. 

A hipótese ora tratada (inciso III do art. 790 do Código de Processo Civil) igualmente 

possui previsão na legislação cível (art. 158 do Código Civil7), que trata da fraude contra 

credores, passível de ser empregada na hipótese de o devedor se desfazer de seu patrimônio 

antes da inscrição do débito em dívida ativa, a demandar o manejo da ação pauliana. 

Por sua vez, a hipótese do inciso VII do art. 790 do Código de Processo Civil legitima 

a execução dos bens do responsável, nos casos de desconsideração da personalidade jurídica. 

Quanto ao ponto, vale lembrar que o art. 1º da Lei nº 6.830/80, determina que a execução 

fiscal “será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.” 

Por isso, se a cobrança judicial de débitos tributários é regida tanto pela Lei nº 6.830/80, 

quanto pelo Código de Processo Civil, e se este Código legitima a expropriação de bens do 

responsável, nos casos de desconsideração da personalidade jurídica, entendemos ser cabível a 

                                                        
5 Op. Cit. p. 154. 
6 “Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou 
rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.” 
7 “Art. 158. Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já 
insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos credores 
quirografários, como lesivos dos seus direitos.” 
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aplicação do art. 50 do Código Civil8 no âmbito processual tributário, desde que tal conduta 

seja adotada pela PGFN (e não pela RFB), que, repita-se, possui capacidade postulatória. 

Por isso, a responsabilização patrimonial não está condicionada à aplicação das regras 

do CTN, na parte em que este dispõe sobre a responsabilidade tributária.  

Por elucidativas, confira-se as lições de Maria Rita Ferragut, que também parece 

concordar com a possibilidade de normas não veiculadas pelo CTN viabilizarem a expropriação 

patrimonial em razão de decisão judicial proferida com fundamento no art. 50 do Código Civil: 

Ademais, a responsabilidade é exclusivamente patrimonial, ou seja, não é o 
caso de sujeição passiva tributária. Essa conclusão é construída a partir do enunciado 
legal, que é incisivo ao prescrever que “pode o juiz decidir ... que os efeitos de certas 
e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica.9 

Em semelhante sentido, são as lições de Andrea Medrado Darzé, que parecem legitimar 

a expansão da atividade de cobrança do crédito tributário, desde que presentes as hipóteses tidas 

por irregulares, sendo “possível aplicar, nessas situações, o art. 116, parágrafo único, do CTN 

ou mesmo o art. 50 do Código Civil, considerando as empresas envolvidas como uma única 

pessoa relativamente a algumas operações realizadas de forma fraudulenta”. Confira-se: 

Configurada a dissimulação ou a fraude, surge a permissão para a autoridade 
fiscal desconsiderar os contornos dos atos jurídicos praticados, atingindo-se 
indistintamente os bens particulares das empresas que compõem o grupo. Ignora-se a 
separação societária meramente formal, tratando seus patrimônios como uma unidade 
para fins de satisfazer as obrigações contraídas. 

O que implica o dever de empresas coligadas ou unidas por controle 
responderem por débitos tributários umas das outras, sem qualquer divisão ou ordem 
de preferência não é, portanto, a circunstância de formarem grupo econômico, mas, 
sim, a dissimulação, a confusão patrimonial ou o desvio de finalidade com o intuito 
de fraudar credores.10 

Além disso, existe uma forte tendência do Poder Judiciário em legitimar o emprego do 

artigo 50 do Código Civil nas execuções fiscais. 

A esse respeito, são elucidativos os trechos extraídos do inteiro teor do REsp 

767.021/RJ, que revela um dos primeiros julgados, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

sobre o assunto: 

                                                        
8 Art. 50.  Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 
patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, 
desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. 
9 Responsabilidade tributária e o código civil de 2002. São Paulo: Noeses, 2020. p. 199 
10 Responsabilidade tributária: solidariedade e subsidiariedade. Dissertação (Mestrado) Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. Programa de Mestrado em Direito do Estado. Disponível em 
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/8535. Acesso em junho/2020. p. 229. 
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(...) A desconsideração da pessoa jurídica, mesmo no caso de grupo 
econômicos, deve ser reconhecida em situações excepcionais, onde se visualiza a 
confusão de patrimônio, fraudes, abuso de direito e má-fé com prejuízo a credores. O 
intuito é visar situações falsas ou artifícios maliciosos, à margem da lei e prejudiciais 
a terceiros, alcançando o patrimônio daqueles conhecidos sócios ricos das sociedades 
pobres. No caso sub judice, impedir a desconsideração da personalidade jurídica da 
agravante implicaria em possível fraude aos credores. A utilização de razões sociais 
distintas para a mesma empresa comercial não afasta a óbvia conclusão de que, na 
hipótese existe apenas uma só pessoa jurídica. 

(Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJe 12/09/2005, p. 7 do 
acórdão) 

Assim, existe amparo normativo - não só do CTN - capaz de legitimar a atuação do 

Fisco destinada a reprimir atos ilícitos e fraudulentos, representados tanto por situações em que 

empresas são criadas de maneira artificial, quanto por casos em que há abuso da pessoa jurídica 

(empresas “reais”, não fictícias), o que também muitas vezes envolve atos de blindagem e 

dilapidação patrimonial prejudiciais ao credor. 

1.4 A REPRESSÃO DE ILÍCITOS DEMANDA INVESTIGAÇÕES LIGADAS AOS ADEQUADOS 

DISPOSITIVOS LEGAIS À DISPOSIÇÃO DO FISCO  

A repressão das situações ilícitas de que aqui se trata tem sido preponderantemente 

realizada mediante o emprego do art. 50 do Código Civil e/ou do art. 124, inciso I, do CTN, 

muito embora tais hipóteses também mereçam investigações relacionadas à viabilidade de 

utilização: (i) do art. 149, inciso VII, do CTN, que versa sobre a realização do lançamento 

tributário em casos de dolo, fraude ou simulação, (ii) do art. 185 do CTN, que versa sobre a 

fraude à execução, e (iii) dos arts. 158 e seguintes do Código Civil, que tratam da fraude contra 

credores. 

O escorreito emprego dos dispositivos legais acima é de suma importância, já que 

determinará a higidez ou não do lançamento tributário, caso a constituição do crédito tributário 

ocorra administrativamente, e o sucesso ou o insucesso das investidas tendentes a 

“redirecionar” a execução fiscal, sobretudo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que 

deverá emitir a palavra final sobre o assunto, a demandar o adequado prequestionamento da 

matéria.  

Além disso, existe a possibilidade de o contexto fático irregular identificado pelo Fisco 

não ter a aptidão de propagar a responsabilidade solidária de todos os envolvidos, notadamente 

dos destinatários de atos de dilapidação patrimonial, os quais, naturalmente, devem ser 

responsabilizados no limite do patrimônio irregularmente recebido. 
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Entretanto, a complexidade fática das situações reveladoras de atos ilegais tende a 

dificultar a identificação das regras que devem incidir no caso concreto, o que pode gerar a 

indevida aplicação indiscriminada de múltiplas normas para distintos blocos de ilicitude, 

circunstância que obscurece o devido endereçamento do tema. 

Afinal, é possível que as hipóteses denominadas grupos econômicos irregulares revelem 

dezenas de pessoas jurídicas e físicas, a tornar complexo o contexto processual submetido ao 

Poder Judiciário. 

O tópico a seguir abordará tal proposição.  
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2 A APARENTE INTERSECÇÃO DE INCIDÊNCIA DOS MODELOS 
NORMATIVOS DE REPRESSÃO E O EMPREGO INDISCRIMINADO 
DA EXPRESSÃO “GRUPO ECONÔMICO IRREGULAR” 

Quando se identifica a presença de um grupo de empresas que pratica inúmeros atos 

irregulares, legítimas pretensões são dirigidas para capturar o patrimônio do contribuinte 

devedor e dos respectivos responsáveis (tributários e/ou patrimoniais). 

Em tais hipóteses, parece existir uma tendência em que os casos venham acompanhados 

das expressões “grupo econômico irregular” ou até mesmo “grupo familiar”, que são utilizadas 

para exprimir todos os blocos de ilicitudes abrangidos pela pretensão. 

Tais blocos de ilicitude basicamente envolvem: (i) a criação de empresas artificiais 

(simulação), (ii) o abuso da personalidade jurídica de diversas empresas (desconsideração da 

personalidade jurídica), e (iii) doações a terceiros, inclusive a parentes dos sócios (fraude contra 

credores ou à execução). 

Acontece que cada um dos mencionados blocos fáticos de ilicitude tende a atrair um 

determinado modelo normativo de repressão, sendo que cada modelo normativo de repressão 

provoca distintas dimensões de responsabilização de terceiros, que muitas vezes não devem ser 

solidariamente responsabilizados pelo débito do contribuinte.  

Quando os blocos fáticos de ilicitude apontam com certa clareza o modelo normativo 

de repressão a ser aplicado, estar-se-á diante das, digamos assim, faixas “brancas” e “pretas”, 

no sentido de que ou bem se aplica uma determinada ferramenta legal de repressão, ou bem se 

aplica outro mecanismo legal de repressão, sendo inviável cogitar da aplicação simultânea de 

ambos os antídotos normativos. 

Para ilustrar, o bloco de ilicitude “doação de bens por devedor insolvente” atrai o 

modelo normativo de repressão da fraude contra credores ou à execução; o bloco de ilicitude 

“criação de empresas artificiais” atrai o arquétipo normativo que reprime a “simulação”; e o 

bloco de ilicitude “abuso da personalidade jurídica” provoca a aplicação do contexto normativo 

da desconsideração da personalidade jurídica. 

Por vezes, todavia, os blocos de ilicitude podem externar diversos vícios que 

aparentemente desembocam-se numa zona de intersecção de incidência normativa, na qual o 

mesmo contexto fático poderia, em tese, atrair a simultânea aplicação dos três modelos 

normativos de repressão, ou seja, da simulação, da desconsideração da personalidade jurídica e 

da fraude contra credores e à execução.  
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É o que chamamos de faixas “cinzentas”, no sentido de não ser simples a tarefa de 

identificação das regras jurídicas a serem aplicadas.  

Para ilustrar, o devedor insolvente que cria estruturas societárias complexas envolvidas 

em atos de abuso da personalidade jurídica, pulveriza seu patrimônio em diversas pessoas 

jurídicas - algumas existentes, outras não -, de modo a beneficiar terceiros, inclusive familiares, 

poderia, em princípio, atrair os três antídotos normativos de repressão aqui tratados (simulação, 

desconsideração da personalidade jurídica e fraude contra credores ou à execução). 

Entretanto, mesmo na situação hipotética acima exposta, que revela a múltipla 

incidência dos modelos normativos de repressão, cada ato ilícito/irregular deve atrair a 

específica consequência veiculada pela norma que o reprime.  

Nesse contexto, por exemplo, os destinatários de atos de dilapidação patrimonial não 

podem sofrer as consequências da desconsideração da personalidade jurídica, assim como o 

abuso da personalidade jurídica não deve provocar os efeitos da simulação. 

Para que fique claro: cada evento fático deve atrair um específico contexto jurídico, o 

que demonstra a impossibilidade de catalogar distintas situações fáticas como um “grupo 

econômico irregular”. 

A fim de evidenciar as notas caracterizadoras de cada uma das situações capazes de 

ocorrer, passa-se a analisar as três zonas de intersecção dos modelos normativos de repressão.  

2.1 Zonas de intersecção de modelos normativos de repressão: vícios sociais 

Institutos do direito civil foram incorporados para legitimar a ampliação do espectro de 

constituição e cobrança de débitos fiscais. 

Por isso, embora o presente estudo verse especificamente sobre matéria ligadas a débitos 

fiscais, é salutar buscar as bases teóricas em doutrinadores que tratam de institutos de Direito 

Privado, de modo a potencializar sua aplicação ao direito processual e material tributário. 

Pois bem. A prática de atos ilícitos revela o objetivo de lesar terceiros. 

Quem objetiva lesar terceiros tende a estruturar seus atos de maneira a não sofrer as 

sanções derivadas de tal conduta. 

Naturalmente, atos ilícitos estão fundados em objetivos reprovados pela sociedade, já 

que buscam alcançar resultados não protegidos pelo Direito. 
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Quanto à desconsideração da personalidade jurídica, a própria Lei diz que o instituto 

foi projetado para refutar situações ilícitas. 

A esse respeito, o começo do caput do art. 50 do Código Civil atesta o exposto: “Em 

caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 

confusão patrimonial (...)”. 

Ou seja, quem abusa da personalidade jurídica será sancionado. 

Por sua vez, estará configurada a simulação na hipótese de negócios jurídicos (i) 

aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se 

conferem, ou transmitem, (ii) contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não 

verdadeira, e (iii) os instrumentos particulares a eles relacionados forem antedatados, ou pós-

datados. É o que dispõe o art. 167 do Código Civil. 

No que diz respeito à fraude contra credores ou à execução fiscal, sua prática igualmente 

está fincada numa ilicitude existente (ou presumida). 

Acerca da fraude contra credores, aplicável aos débitos não inscritos em dívida ativa, o 

caput do art. 158 do Código Civil determina que “os negócios de transmissão gratuita de bens 

ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, 

ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos 

seus direitos”. 

Acerca da fraude à execução, aplicável aos débitos inscritos em dívida ativa, o caput do 

art. 185 do CTN determina o seguinte: “Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 

bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por 

crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.” 

Como se vê, a aplicação desses institutos (fraude contra credores e à execução fiscal) 

também está fincada na premissa de que atos irregulares praticados pelo devedor provocaram a 

lesão ao direito do credor. 

Dito isso, é possível afirmar que os institutos acima tratados (i.e. desconsideração da 

personalidade jurídica, simulação ou fraude contra credores e à execução fiscal) refletem vícios 

sociais condenados pelo direito. 

Isso não significa que a constatação de vícios sociais demandará a aplicação simultânea 

de todos os institutos aqui tratados. 
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Não. Cada instituto possui requisitos fáticos e consequências jurídicas distintas, o que 

demanda do aplicador do Direito o ônus de primeiro catalogar as características fáticas do 

ilícito, para somente após promover a respectiva aplicação da regra adequada. 

Por elucidativas, transcreve-se as lições de Marçal Justen Filho, segundo as quais a 

proximidade fática e teórica dos institutos não significa a identidade entre eles: 

Há uma aproximação entre simulação e fraude contra credores (enquanto 
categorias genéricas de invalidade) e a desconsideração da personalidade jurídica pelo 
fato de que todas as três encontram em sua raiz um fundamento de mau funcionamento 
do instituto jurídico, uma utilização de certa faculdade jurídica para atingir resultados 
não apenas diversos daqueles que justificam a atribuição da dita faculdade como, 
especificamente, de resultados incompatíveis com os valores consagrados pelo 
ordenamento e com os resultados desejados pela comunidade. (...) 

Essa proximidade entre os ditos vícios sociais e a figura da desconsideração 
jurídica societária não importa identidade entre eles. Afinal, a simulação significa a 
dissociação entre a realidade e a aparência jurídica, com prejuízos a terceiros ou 
ofensa a vedações normativas. Há uma desconformidade entre o ato praticado e a 
intenção dos participantes. Constrói-se uma exterioridade com a finalidade 
preordenada de ocultar uma substância, porquanto se tal substância viesse à luz do dia 
seria reprovada pelo ordenamento. 11 

Portanto, a expansão da exigência do débito tributário para além do patrimônio do 

contribuinte, sujeito passivo, exige do aplicador do direito a distinção de cada modelo 

normativo de repressão, a despeito da proximidade entre eles. 

De modo a evidenciar as notas caracterizadoras de cada uma das situações que 

ordinariamente se verificam na prática, passa-se a analisar as três zonas de intersecção dos 

modelos normativos de repressão.  

                                                        
11 Desconsideração da Personalidade Societária no Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, 
p. 81. 
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2.2 Desconsideração da personalidade jurídica Vs. simulação 

O artigo 50 do Código Civil autoriza a desconsideração da personalidade jurídica, 

notadamente para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 

estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiadas 

direta ou indiretamente pelo abuso. 

Nessa medida, a aplicação de tal instituto não afasta a existência da personalidade 

jurídica, que continua plenamente válida e vigente, mas apenas rompe com a natural proteção 

que a personalidade jurídica acarreta aos sócios e administradores. 

Caso tal rompimento ocorra, os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações 

serão absorvidos pelo patrimônio dos sócios e administradores, que se beneficiaram direta ou 

indiretamente do abuso. 

Trata-se, portanto, de desconsideração episódica da natural proteção propiciada pela 

ficção da personalidade jurídica, que, todavia, permanece válida e vigente. 

A simulação, por sua vez, decorre de artifício ou fingimento na prática ou na execução 

de um ato, ou contrato, com a intenção de enganar ou de mostrar o irreal como verdadeiro, ou 

lhe dando aparência que não possui.12 

Sua constatação demanda a nulidade do ato (cf. artigo 167 do Código Civil), o que, por 

consequência, provoca a inexistência do ato. 

Nesse contexto, se a desconsideração da personalidade jurídica não provoca a sua 

inexistência e a invalidade, mas apenas a desconsideração episódica do “véu” da pessoa 

jurídica, e se a simulação tem o efeito de tornar nulos (e inexistentes) os atos simulados, 

entendemos que a simulação deve se sobrepor à desconsideração da personalidade jurídica. 

Ou seja, a presença das aqui chamadas zonas de intersecção de incidência de contextos 

normativos de repressão privilegiará a aplicação do instituto da simulação, afastando-se o 

cumulativo manejo da desconsideração da personalidade jurídica. 

Confira-se, a esse respeito, as lições de Marçal Justen Filho: 

(...) Como visto, a desconsideração não cogita de invalidade de atos ou da 
pessoa jurídica. Parte da premissa de que inexistem causas de invalidade para, 
exclusivamente, afastar as regras previstas para a pessoa jurídica.  

Portanto, se o ato é inválido, não se pode chegar até à desconsideração. (...)  

Mas, insista-se, não são fenômenos que envolvem a existência ou a validade 
da pessoa jurídica. É inquestionável tanto a existência como a validade da dita pessoa 
jurídica. A desconsideração envolve o questionamento da eficácia da personalidade 

                                                        
12 De Plácido e Silva. Vocabulário Jurídico. 13ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 759. 
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jurídica atribuída a uma sociedade, ignorando-se dita eficácia relativamente a um ato 
específico, a uma série de atos ou a um determinado espaço de tempo.13 

Nada mais natural. Afinal, repita-se, para levar a efeito a desconsideração da 

personalidade jurídica (art. 50 do Código Civil), pressupõe-se a existência da sociedade, pois 

não é possível desconsiderar o inexistente.  

Nessa lógica, se as “sociedades” identificadas pelo Fisco não existirem, estar-se-á diante 

de simulação, a ensejar a aplicação do art. 149, inciso VII, do Código Tributário Nacional, em 

detrimento do art. 50 do Código Civil. 

Por outro lado, se, embora existentes, houver abuso da personalidade jurídica, será o 

caso de aplicar o instituto da desconsideração da personalidade jurídica, sendo inviável cogitar 

da prática de simulação. 

Portanto, o raciocínio acima exposto tem o propósito de clarificar os mecanismos à 

disposição do aplicador do direito que se encontrar diante da aparente intersecção do campo 

normativo de repressão da simulação e da desconsideração da personalidade jurídica. 

2.3 SIMULAÇÃO VS. FRAUDE CONTRA CREDORES E À EXECUÇÃO 

As situações patológicas ora tratadas, praticadas com o intuito de lesar terceiros, 

também podem provocar dúvidas quanto à aplicação da simulação ou da revogação de 

irregulares transferências patrimoniais. 

Como visto, em suma, a simulação representa atos praticados com o objetivo de encobrir 

a essência da realidade. O emprego do instituto da simulação acarreta o reconhecimento da 

inexistência do ato. 

Por sua vez, os irregulares atos de transferência patrimonial (fraude contra credores ou 

à execução) ou agravam a insolvência do devedor ou geram sua insolvência, o que desagua na 

lesão aos credores. 

Tais atos (transferências patrimoniais) são válidos e produzem efeitos, mas eventual 

manejo da fraude contra credores ou à execução fiscal terá a aptidão de revogar ditas 

transferências, de maneira que o bem transferido retorne ao patrimônio do devedor, de modo a 

fazer frente à atividade satisfativa do credor. 

                                                        
13 Op. Cit. p. 83-88. 
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Em semelhante sentido, o saudoso Teori Albino Zavascki apontou que o instituto da 

fraude à execução (e também o da fraude contra credores) revela eficiente mecanismo à 

disposição do credor para preservar a satisfação de seu crédito: “em se tratando de fraude à 

execução, o bem fica desde logo passível de constrição judicial, independentemente de sentença 

ou de decisão declarativa ou desconstitutiva, já que o negócio que o alienou ou gravou não 

opera qualquer efeito perante a execução”.14 

Dito isso, conclui-se o seguinte: enquanto a transferência patrimonial simulada faz com 

que o bem permaneça, em última análise, no patrimônio do devedor, a transferência patrimonial 

ocasiona efetiva disposição patrimonial.  

Nesta última hipótese, os institutos da fraude contra credores ou à execução devem ser 

empregados para viabilizar retomada do bem ao patrimônio do devedor que dele irregularmente 

dispôs. 

Assim, apesar de disposições patrimoniais simuladas e fraudulentas assemelharem-se, 

cada qual demanda o emprego de distinto mecanismo legal de repressão. 

Confira-se as lições de Yussef Said Cahali: 

(...) diante do ato simulado, especialmente se absoluto, a coisa, 
aparentemente alienada, continua, substancialmente, a fazer parte do patrimônio do 
devedor, porque na realidade não terá havido ato de disposição; no ato fraudulento, 
ao invés, a coisa em sentido lato terá efetivamente saído e se trata de fazê-la retornar.15 

Como se vê, tanto a simulação quanto a fraude contra credores e à execução revelam o 

objetivo de lesar credores.  

Porém, enquanto a simulação revela ato(s) inexistente(s), as disposições praticadas em 

fraude revelam atos existentes, porém inválidos. 

Nessa medida, a simulação merece ser atacada pelo art. 149, inciso VII, do CTN, sendo 

que a fraude contra credores requer a aplicação do art. 158 e seguintes do Código Civil.  

Outrossim, caso o débito esteja inscrito em dívida ativa, o Fisco terá ao seu dispor o art. 

185 do CTN, que trata da alienação fraudulenta levada a efeito após a inscrição dos débitos em 

dívida ativa. 

Por isso, cada bloco fático de ilicitude demanda um específico modelo normativo de 

repressão, ou seja, ou bem a transferência patrimonial ocorreu via simulação, ou bem a 

                                                        
14 Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2000, v. 8, p. 277. 
15 Fraude Contra Credores. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, p. 48. 
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transferência patrimonial ocorreu em fraude contra credores ou à execução, não sendo possível 

a aplicação simultânea de tais institutos. 

A diferenciação acima pode ser valiosa para justificar atuações tendentes a reprimir 

indevidos “planejamentos sucessórios” familiares, por exemplo. 

Nesse sentido, caso o patrimônio do (insolvente) devedor “A” (pessoa física) seja 

transferido às filhas “B”, “C”, “D”, que recebem quotas da empresa “Y”, surgirá a seguinte 

pergunta: a invalidação de dita transferência ocorrerá via simulação ou via fraude? 

Ocorrerá via simulação se as pessoas físicas “B”, “C” e “D” forem interpostas pessoas 

(ou, como se diz na prática, “laranjas”) da pessoa física “A”, sendo tais transferências 

inexistentes.16 

Tal providência demandará a produção de robusto conjunto probatório, diante da 

dificuldade de comprovar a prática de simulação, mas provocará o bônus de o Fisco recuperar 

todo o patrimônio dissipado sem ter que levar em consideração os requisitos ligados à fraude 

contra credores ou à execução. 

Ocorrerá via fraude contra credores ou à execução se a pessoa física “A” pretendeu, de 

fato, conferir um respaldo financeiro às pessoas físicas “B”, “C” e “D”. 

Tal providência demandará do Fisco apenas a comprovação de que, quando das 

transferências patrimoniais, o devedor estava em estado de insolvência.  

Porém, terá o Fisco o ônus de se sujeitar aos específicos requisitos que envolvem o 

manejo de tais institutos, inclusive no que diz respeito ao prazo procedimental de que dispõe 

para buscar ditas invalidações. 

                                                        
16 Nesse sentido, Marcos Vinicius Neder: “A interposição de pessoas pode apresentar-se sob a forma fictícia (por 
simulação ou fraude), na qual a pessoa jurídica interposta realiza negócios jurídicos em nome próprio, mas os 
respectivos efeitos econômicos são repassados exclusivamente à esfera do interponente (sócio oculto). Essa pessoa 
física ou jurídica, titular de capacidade contributiva e que normalmente ocuparia o pólo passivo da obrigação 
tributária, utiliza-se de um terceiro (‘laranja’) com a finalidade de omitir o verdadeiro negócio jurídico e, por 
conseguinte, furtar-se a declarar os rendimentos auferidos. Nesse cenário, a pessoa interposta ocupa juridicamente 
a posição de sócio-gerente da sociedade, mas sua atuação não vai além de mera aparência, sem evidenciar nenhum 
poder efetivo de decisão e sem compartilhar da vantagem proveniente da renda evadida. 
Não há dúvida, portanto, de que se está diante de uma autêntica simulação inc. VII, do CTN, que autoriza realizar 
o lançamento de ofício diretamente naquele que agiu como fraude ou simulação, afastando-se o sujeito aparente, 
cuja constituição formal visava apenas ocultar os reais titulares da renda”  
(FERRAGUT, Maria Rita. NEDER, Marcos Vinicius (coord.). Responsabilidade Tributária. Solidariedade de 
Direito e de Fato – Reflexões acerca de seu Conceito. São Paulo: Dialética, 2007. p. 45). 
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2.4 Fraude contra credores e à execução vs. desconsideração da personalidade jurídica 

De acordo com o § 1º do art. 50 do Código Civil, “desvio de finalidade é a utilização da 

pessoa jurídica com o propósito de lesar credores (...)”. 

Com base em tal regra, a prática de atos destinados a fraudar credores também pode 

suscitar dúvidas quanto à aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, em 

detrimento da fraude contra credores ou à execução fiscal. 

A dúvida é razoável. Afinal, se é possível desconsiderar a personalidade jurídica caso 

esta seja utilizada com o “propósito de lesar credores”, por qual razão o artigo 50 do Código 

Civil não poderia ser utilizada para coibir irregulares transferências patrimoniais? 

Quanto ao ponto, parece-nos que a desconsideração da personalidade jurídica não pode 

ser utilizada em detrimento dos institutos da fraude contra credores e à execução. 

Alguns elementos justificam tal opinião. 

Primeiro, porque a desconsideração da personalidade jurídica atinge sócios e/ou 

administradores, enquanto a fraude contra credores ou à execução atinge terceiros alheios à 

pessoa jurídica, diante da invalidação da transferência patrimonial. 

Segundo, porque o propósito de lesar credores não significa a lesão propriamente dita, 

que inequivocamente ocorre quando há disposição patrimonial irregular. 

Terceiro, porque a desconsideração da personalidade jurídica possui requisitos próprios 

de aplicabilidade, que não necessariamente são os mesmos requisitos veiculados pela fraude 

contra credores ou à execução. 

Além disso, o § 1º do artigo 50 do Código Civil, que trata do “propósito de lesar 

credores”, igualmente trata da utilização da pessoa jurídica “para a prática de atos ilícitos de 

qualquer natureza”.  

Ou seja, se interpretarmos literalmente a expressão “prática de atos ilícitos de qualquer 

natureza” - assim como a expressão “propósito de lesar credores” - o emprego da 

desconsideração da personalidade jurídica seria verdadeira panaceia, já que seria capaz de 

reprimir todo e qualquer tipo de ilícito, desde a simulação até a fraude contra credores, o que 

não soa razoável. 

Por essas razões, quer parecer que o “propósito de lesar credores” (§ 1º do artigo 50) 

representa um dos elementos capazes de nortear investigações ligadas ao “abuso da 

personalidade jurídica” (caput do artigo 50), não se confundindo com a efetiva existência de 

fraude contra credores e à execução fiscal. 
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Acerca do assunto, Ana Caroline Santos Ceolin refuta a possibilidade de a 

desconsideração da personalidade jurídica ser empregada para coibir a fraude contra credores: 

É incorreto aplicar a teoria da desconsideração da personalidade jurídica aos 
casos de transferência de bens pessoais do sócio para a sociedade. Não é preciso 
desconsiderar a personalidade jurídica do ente social, para se obter a restituição dos 
bens fraudulentamente alienados, de modo a recompor o acervo patrimonial do sócio 
sujeito a processo executório (...). 

Afastar a aplicabilidade da ação pauliana, que deita suas raízes no direito 
romano e que vem merecendo um contínuo aprimoramento por parte da doutrina 
contemporânea, aos casos de transferência fraudulenta a terceiros, de bens pessoais 
do sócio para se privilegiar a teoria da desconsideração da personalidade jurídica, 
apenas contribuirá para fomentar a confusão entre esses dois institutos. O que 
comprometerá a segurança nas relações jurídicas, a que tanto se dedicam os 
operadores do Direito. 

Ainda, a despeito de a questão não ser pacífica, existem julgados do Superior Tribunal 

de Justiça (turmas de Direito Privado e que, portanto, historicamente lidam com o assunto da 

desconsideração da personalidade jurídica) evidenciando a existência da diferença entre os 

institutos da fraude contra credores ou à execução com o instituto da desconsideração da 

personalidade jurídica. 

A esse respeito, entendimento da Terceira Turma do C. Superior Tribunal de justiça: “é 

sabido que o instituto da fraude à execução não se confunde com o da ‘disregard’’ (REsp 

1.721.239/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 06/12/2018). 

Na mesma linha, entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça: “A 

desconsideração da personalidade jurídica não se assemelha à ação revocatória falencial ou 

à ação pauliana, seja em suas causas justificadoras, seja em suas consequências” (REsp 

1180714/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 06/05/2011). 

Embora tais institutos (fraude contra credores e à execução Vs. Desconsideração da 

personalidade jurídica) tenham sido concebidos para proteger credores, mediante a repressão 

de atos abusivos, é bastante salutar que cada instituto seja manejado separadamente. 

Nada mais razoável, pois cada instituto possui requisitos específicos e propaga efeitos 

jurídicos próprios, sendo que o emprego simultâneo dos mecanismos de repressão ora tratados 

pode turvar a realidade jurídica que deve incidir sobre o contexto fático posto à apreciação. 

Por isso, entendemos não ser possível aplicar a desconsideração da personalidade 

jurídica para reprimir a fraude contra credores ou à execução.  
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2.5 CONCLUSÕES DESTE TÓPICO 

Os raciocínios acima expostos têm o objetivo de ressaltar que o emprego indiscriminado 

da terminologia “grupos econômicos irregulares” pode prejudicar a fidedigna retratação da 

realidade fática subjacente à pretensão acusatória. 

É que tal proceder tende a obscurecer a análise do escorreito mecanismo legal de 

repressão a ser aplicado ao caso concreto. 

Pedindo perdão pela insistência: o alerta acima ganha especial relevância para nortear a 

análise de eventuais pretensões acusatórias formuladas para abarcar dezenas de pessoas físicas 

e jurídicas, cada uma com uma realidade fática e jurídica distinta. 

Em tais hipóteses, será de bom tom que o ônus postulatório Fazendário seja 

adequadamente articulado, o que colabora com o exercício da atividade jurisdicional e o 

exercício da ampla defesa. 

Feito tais esclarecimentos, parece não haver espaço para que o art. 124, inciso I, do 

Código Tributário Nacional seja aplicado para coibir as patologias aqui tratadas (i.e. simulação, 

abuso da personalidade jurídica, e fraude contra credores ou à execução).  

O tópico seguinte evidenciará o exposto.  
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3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O INTERESSE COMUM DE QUE TRATA 
O ART. 124, INCISO I, DO CTN  

A Receita Federal do Brasil emitiu interpretação oficial justificando a possibilidade de 

empregar o artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional para expandir o espectro de 

exigência do crédito tributário (Parecer Normativo Cosit/RFB Nº 04/2018). 

Porém, entendemos que não há espaço para que o art. 124, inciso I, do Código Tributário 

Nacional seja aplicado para coibir as figuras aqui tratadas (i.e., simulação, abuso da 

personalidade jurídica, e fraude contra credores ou à execução).  

As considerações doravante expostas evidenciarão raciocínio aqui defendido. 

3.1 ENFOQUE DADO PELO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 4/2018 

Em dezembro de 2018, a Receita Federal do Brasil aprovou o Parecer Normativo 

COSIT nº 4, tendo oficializado seu entendimento sobre a dimensão normativa do art. 124, inciso 

I, do CTN, que prega a responsabilização solidária das “pessoas que tenham interesse comum 

na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal”. 

Na parte que interessa ao presente trabalho, a Receita Federal do Brasil buscou legitimar 

o emprego do artigo 124, inciso I, do CTN para capturar o patrimônio dos integrantes de um 

“grupo econômico irregular”.  

Confira-se trechos extraídos da ementa do aludido Parecer: 

São atos ilícitos que ensejam a responsabilidade solidária: (i) abuso da 
personalidade jurídica em que se desrespeita a autonomia patrimonial e operacional 
das pessoas jurídicas mediante direção única ("grupo econômico irregular"); (...) 

O grupo econômico irregular decorre da unidade de direção e de operação 
das atividades empresariais de mais de uma pessoa jurídica, o que demonstra a 
artificialidade da separação jurídica de personalidade; esse grupo irregular realiza 
indiretamente o fato gerador dos respectivos tributos e, portanto, seus integrantes 
possuem interesse comum para serem responsabilizados. Contudo, não é a 
caracterização em si do grupo econômico que enseja a responsabilização solidária, 
mas sim o abuso da personalidade jurídica. (...) 

Para construir os requisitos capazes de promover a responsabilização solidária fundada 

no artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional, a Receita Federal do Brasil inicia o seu 

discurso afirmando que “a terminologia ‘interesse comum’ é juridicamente indeterminada”, 

assumindo para si a tarefa de delimitar a amplitude da norma que autoriza a responsabilização 

solidária das pessoas que incursionaram na hipótese veiculada pela regra em foco. 
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Para tanto, a Receita Federal do Brasil sustenta as falhas das correntes que pregam que 

o art. 124, inciso I, do CTN demandaria a presença do mero interesse econômico no fato 

gerador, ou ainda do interesse jurídico, caracterizado pelo “vínculo jurídico entre as partes para 

a realização em conjunto do fato gerador”. Tais falhas decorreriam da tentativa dessas correntes 

de “interpretar um conceito indeterminado com outro conceito indeterminado” (item “11.3” do 

Parecer).  

Prossegue a Receita Federal do Brasil afirmando que o interesse comum é manifestado 

tanto por “quem atua de forma direta, realizando individual ou conjuntamente com outras 

pessoas atos que resultam na situação que constitui o fato gerador”, tanto por quem atua de 

forma indireta, situação caracterizada pela “relação ativa com o ato, fato ou negócio que deu 

origem ao fato jurídico tributário mediante cometimento de atos ilícitos que o manipularam” 

(item “13”). 

Aos olhos do Fisco, tal conclusão encontraria algum respaldo no princípio da 

capacidade contributiva estipulado pelo art. 145, § 1º, da Constituição Federal, seja em seu 

aspecto substantivo, “em que a graduação do caráter pessoal do imposto ocorre ‘segundo a 

capacidade econômica’”, seja em seu aspecto adjetivo, “na medida em que é facultado à 

administração tributária ‘identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas 

do contribuinte’”. 

Nessa medida, afirmou a Receita Federal do Brasil que “não se pode cogitar que o Fisco, 

identificando a verdadeira essência do fato jurídico no mundo fenomênico, não 

responsabilizasse quem tentasse ocultá-lo ou manipulá-lo para escapar de suas obrigações 

fiscais” (item “14.1”). 

Por isso, o interesse comum do art. 124, inciso I, do CTN representaria a hipótese 

reveladora de “atuação conjunta de diversas pessoas relacionadas a ato, a fato ou a negócio 

jurídico vinculado a um dos aspectos da regra matriz de incidência tributária (principalmente 

mediante atuação ilícita)” (item “14.2”). 

Ainda, a Receita Federal do Brasil alerta que o interesse comum demanda 

necessariamente que a pessoa tenha um “vínculo com o ilícito e com a pessoa do contribuinte 

ou do responsável por substituição, comprovando-se o nexo causal em sua participação 

comissiva ou omissiva, mas consciente, na configuração do ato ilícito com o resultado 

prejudicial ao Fisco dele advindo”, devendo o interesse comum “ser no fato ou na relação 

jurídica relacionada ao fato jurídico tributário” (itens “15” e “16”). 
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A Receita Federal do Brasil também registra que em uma situação normal (“ocorrência 

de um negócio jurídico lícito, cuja forma representa fielmente a sua essência”) (item “17”) seria 

possível tratar o interesse comum como um interesse jurídico (i.e. pessoas do mesmo lado da 

relação que constitui o fato gerador).  

Para a Receita Federal do Brasil, entretanto, “a partir do momento em que essas partes 

se reúnem para cometimento de ilícito, é evidente que elas não estão mais em lados 

contrapostos, mas sim em cooperação para afetar o Fisco numa segunda relação paralela àquela 

constante do negócio jurídico” (item “17”). 

A conclusão da Receita Federal do Brasil é de que a responsabilização solidária derivada 

do “cometimento em conjunto do fato jurídico tributário” é desencadeada “pelo abuso da 

personalidade jurídica em que se desrespeita a autonomia patrimonial e operacional das pessoas 

jurídicas mediante direção única” (item “19”).  

Assim, a essência da tese do Fisco parece buscar capturar as pessoas que praticaram 

atos com o objetivo de deturpar a realidade, mediante ilícitos que prejudicaram o sujeito ativo 

da obrigação tributária. 

Na sequência, a Receita Federal do Brasil buscou aplicar as premissas teóricas acima às 

hipóteses reveladoras de um “Grupo Econômico Irregular”. 

Para tanto, a Receita Federal do Brasil alerta que o enfoque por ela apresentado não 

viabiliza a responsabilização solidária dos grupos econômicos regularmente formados, que são 

estruturados em conformidade com a Lei nº 6.404/1976, “em que há pleno respeito à 

personalidade jurídica de seus integrantes (mantendo-se a autonomia patrimonial e operacional 

de cada um deles)” (item “21”).  

Aduz a Receita Federal do Brasil que, para a doutrina e jurisprudência, a 

responsabilização solidária do chamado grupo econômico poderia ocorrer “quando há abuso 

da personalidade jurídica em que se desrespeita a autonomia patrimonial e operacional das 

pessoas jurídicas mediante direção única” (item “40” “b.3”). 

Nessa lógica, a Receita Federal do Brasil apresenta as seguintes notas configuradoras 

de um grupo econômico irregular: 

“22. Desta feita, não é a caracterização em si do grupo econômico que enseja 
a responsabilização solidária, mas sim o abuso da personalidade jurídica de pessoa 
jurídica, a qual existe apenas formalmente, uma vez que inexiste autonomia 
patrimonial e operacional. Nesta hipótese, a divisão de uma empresa em diversas 
pessoas jurídicas é fictícia. A direção e/ou operacionalização de todas as pessoas 
jurídicas é única. O que se verifica nesta hipótese é a existência de um grupo 
econômico irregular, terminologia a ser utilizada no presente Parecer Normativo. 
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(...) 

23.1. A unidade de direção e de operação das atividades empresariais de mais 
de uma pessoa jurídica demonstra a artificialidade da existência de distintas 
personalidades jurídicas. E é essa empresa real, unificada, que realiza o fato gerador 
dos respectivos tributos”. 

Como se vê, para a Receita Federal do Brasil, a tônica que configura um grupo 

econômico irregular é a seguinte: (i) abuso da personalidade jurídica (confusão patrimonial e 

desvio de finalidade); (ii) ausência de autonomia patrimonial, laboral e gerencial; (iii) estrutura 

operacional compartilhada; e (iv) identidade de administradores. 

Ou seja, objetiva-se responsabilizar solidariamente grupos representativos de empresa 

identificadas como fictícias e irregulares, criadas com o genuíno objetivo de fraudar o Fisco, 

mediante expansão do sentido ordinário da expressão “interesse comum” de que trata o art. 124, 

inciso I, do Código Tributário Nacional. 

Existem, todavia, duas razões que parecem impedir que o art. 124, inciso I, do Código 

Tributário Nacional seja aplicado para alcançar os atos irregulares aqui abordados (i.e. 

simulação, desconsideração da personalidade jurídica e fraude contra credores ou à execução). 

Confira-se. 

3.2 CONTRADIÇÃO: ENQUANTO O ART. 124, I, DO CTN VEICULA UMA RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA (I.E. DUAS OU MAIS PESSOAS), A RECEITA FEDERAL DO BRASIL TRATA COMO 

“UMA SÓ PESSOA” UM GRUPO ECONÔMICO IRREGULAR 

De acordo com a perspectiva do Fisco, a principal premissa para legitimar a atribuição 

de responsabilidade solidária decorre da existência de um “mesmo organismo empresarial”. 

Tal situação, em última análise, representaria situação reveladora não só do interesse 

comum na situação que constitua o fato gerador, mas da própria prática do fato gerador.  

A lógica “do cometimento em conjunto do próprio fato gerador” decorre, para a Receita 

Federal do Brasil, das noções de ocorrência do “abuso da personalidade jurídica de pessoa 

jurídica, a qual existe apenas formalmente, uma vez que inexiste autonomia patrimonial e 

operacional”. 

Por isso, “a divisão de uma empresa em diversas pessoas jurídicas é fictícia”, sendo 

“essa empresa real, unificada, que realiza o fato gerador dos respectivos tributos” (item “23.1” 

do Parecer). 

Logo, parece que a essência da tese do Fisco decorre do seguinte raciocínio: se várias 

pessoas jurídicas representarem um único organismo empresarial, todas elas estarão sujeitas a 
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responder pelos débitos tributários constituídos em nome de qualquer uma dessas empresas 

artificiais. 

Todavia, para nós, se determinado “grupo irregular” revela ser, de fato, apenas uma 

pessoa jurídica devedora, parece não fazer sentido atribuir ao caso o tratamento de 

responsabilidade solidária. 

Afinal, a solidariedade pressupõe no mínimo dois devedores, nos moldes do art. 264 do 

Código Civil, segundo o qual “há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais 

de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda.”  

Desse modo, se a solidariedade demanda a existência de “mais de um devedor”, e se a 

situação abordada pela Receita Federal do Brasil revela apenas uma real empresa devedora - 

formada por pessoas jurídicas artificiais -, parece que de solidariedade não se está a tratar. 

A respeito do paradoxo da postura de atribuir o tratamento de responsabilidade solidária 

a “um único organismo empresarial”, confira-se as lições de Maria Rita Ferragut, que, todavia, 

concluiu que a contradição tem sido expressa pelo Poder Judiciário, e não pelo Parecer ora 

examinado. Confira-se: 

Recorrentemente são considerados integrantes de um mesmo grupo 
econômico sociedades sobre as quais paira a acusação de inexistência de autonomia 
patrimonial, operacional e laboral. Nesses casos, em que a separação societária é 
meramente formal e a simulação da autonomia é comprovada, as sociedades 
juridicamente distintas são, na verdade, uma só. E justamente por isso elas não 
poderiam ser consideradas integrantes de um grupo econômico de fato, pois, para 
tanto, é necessário que se tenha ao menos duas sociedades efetivamente existentes e 
unidade de direção. 

(...) 

A jurisprudência, entretanto, ainda não se atentou para essa distinção. São 
infindáveis as decisões que, embora considerem tratar-se de uma única empresa 
(separação societária meramente formal), qualificam o caso como sendo de ‘grupo 
econômico de fato’, e a ele aplicam todo um conjunto normativo inadequado. (...). 
Mais que isso: como uma estrutura meramente formal poderia implicar o 
reconhecimento da existência de um grupo econômico, que obrigatoriamente 
pressupõe duas ou mais sociedades efetivamente existentes?17 

Em sentido semelhante, após asseverar que “a dissimulação, a confusão patrimonial ou 

o desvio de finalidade com o intuito de fraudar credores” poderiam justificar a expansão do 

espectro de cobrança do crédito tributário, Andrea Medrado Darzé também parece defender a 

impossibilidade de o art. 124, inciso I, do CTN ser empregado para justificar a solidariedade 

tributária nas situações irregulares situações aqui abordadas. Nesse sentido: 

Firmada essa premissa, fica claro que, tecnicamente, sequer podemos falar 
em solidariedade nesses casos. Há, isso sim, extensão dos efeitos de certas e 

                                                        
17 Op. Cit., p 218. 
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determinadas relações jurídicas aos bens das demais sociedades, em razão de abuso 
da personalidade jurídica”. 18 

Por isso, entendemos não ser possível aplicar o art. 124, inciso I, do CTN, que trata de 

responsabilidade solidária (i.e., responsabilização de duas ou mais pessoas), para 

responsabilizar um “grupo irregular”, que, para a própria Receita Federal do Brasil, representa 

“uma só pessoa”. 

Nessa medida, caso autos de infração sejam lavrados pela Receita Federal do Brasil com 

base no enfoque acima, fundamentando a exigência no artigo 124, inciso I, do Código 

Tributário Nacional, o ato administrativo padecerá de nulidade, diante do erro no 

enquadramento legal da exigência. 

Igualmente, caso, com fundamento no artigo 20-D, inciso III, da Lei nº 10.522/200219, 

a PGFN instaure “procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por débito 

inscrito em dívida ativa da União”, não será possível fundamentar tal conduta no artigo 124, 

inciso I, do CTN, pelo menos não para fundamentar a responsabilização derivada de atos 

irregulares.   

                                                        
18 Op. Cit. p. 229. 
19 Art. 20-D.  Sem prejuízo da utilização das medidas judiciais para recuperação e acautelamento dos créditos 
inscritos, se houver indícios da prática de ato ilícito previsto na legislação tributária, civil e empresarial como 
causa de responsabilidade de terceiros por parte do contribuinte, sócios, administradores, pessoas relacionadas e 
demais responsáveis, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá, a critério exclusivo da autoridade 
fazendária: (...) 
III - instaurar procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por débito inscrito em dívida ativa 
da União, ajuizado ou não, observadas, no que couber, as disposições da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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3.3 DELIMITAÇÃO DA AMPLITUDE DO ART. 124, INCISO I, DO CTN: MESMO POLO DA RELAÇÃO 

JURÍDICA 

O Código Tributário Nacional não contém uma regra expressa abordando a 

responsabilidade tributária dos grupos econômicos.  

Apesar disso, formou-se uma corrente tendente a extrair do artigo 124, inciso I, do 

Código Tributário Nacional uma norma capaz de suprir essa suposta lacuna. Confira-se o 

conteúdo da regra: 

Art. 124. São solidariamente obrigadas:  

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua 
o fato gerador da obrigação principal. 

Logo se percebe que a situação capaz de desencadear a responsabilidade solidária – i.e. 

interesse comum na situação que constitua o fato gerador - pode representar inúmeros cenários, 

a depender do olhar do intérprete.  

Afinal, a depender da perspectiva da análise, não apenas os sócios/acionistas teriam 

interesse comum no fato gerador do tributo, mas também todos aqueles que de alguma forma 

se relacionam com o contribuinte, como, por exemplo, seus empregados e parceiros comerciais 

(fornecedores e clientes). 

Entretanto, levando em consideração que a regra ora trata do interesse comum na 

situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, entendemos que apenas a própria 

prática do fato gerador tem a aptidão de provocar a responsabilidade solidária ora tratada. 

Ora, tratando-se de regra de solidariedade, e não de atribuição de responsabilidade a 

terceiros, o artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional retrata hipótese que alcança 

apenas as pessoas que praticaram o fato gerador propriamente dito, ou, colocando de outra 

maneira, as pessoas que possuem o vínculo passivo da obrigação originariamente firmada com 

o Fisco. 

Nesse sentido, eventos anteriores, paralelos ou posteriores – ainda que irregulares – ao 

fato gerador não representam o fato gerador propriamente dito. 

Nessa lógica, não é possível responsabilizar solidariamente as pessoas que não tenham 

tido qualquer participação na ocorrência do fato gerador da obrigação, pelo menos não sob o 

enfoque do art. 124, inciso I, do Código Tributário Nacional. 

Por outro lado, é natural que a prática de ilícitos anteriores, paralelos ou posteriores ao 

fato gerador pode desencadear elucubrações relacionadas à possível aplicação dos arts. 134 e 
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135 do Código Tributário Nacional, inseridos na Seção III, que trata da Responsabilidade de 

Terceiros. 

Porém, repita-se, não é possível sustentar a aplicação do art. 124, inciso I, do Código 

Tributário Nacional, que veicula responsabilidade solidária do sujeito que necessariamente 

participou da “situação que constitua o fato gerador da obrigação principal”. 

Para corroborar o exposto – i.e. que o interesse comum alcança apenas as pessoas que 

praticaram o fato gerador -, ao escrever sobre a amplitude da responsabilização veiculada pelo 

artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional, Marcos Vinicius Neder concluiu o seguinte: 

(...) o fato jurídico suficiente à constituição da relação de solidariedade não 
é o mero interesse de fato, mas sim o interesse jurídico que surge a partir da existência 
de direitos e deveres comuns entre pessoas situadas no mesmo lado de uma relação 
jurídica privada que constitua o fato jurídico tributário.20 

Paulo de Barros Carvalho, ao tratar da regra em exame, afirmou o seguinte: 

Vale, sim, para situações em que não haja bilateridade no seio do fato 
tributário, como, por exemplo, na incidência do IPTU, em que duas ou mais pessoas 
são proprietárias do mesmo imóvel. Tratando-se, porém, de ocorrências em que o fato 
se consubstancie pela presença de pessoas, em posições contrapostas, com objetivos 
antagônicos, a solidariedade vai instalar-se entre os sujeitos que estiveram no mesmo 
polo da relação, se e somente se for esse o lado escolhido pela lei para receber o 
impacto jurídico da exação.21 

Em sentido semelhante, confira-se as lições de Renato Lopes Becho: 

Interesse comum, para nós, é quando mais de uma pessoa jurídica ocupa o 
mesmo polo da relação econômica que faz surgir a obrigação tributária. Assim, no 
imóvel em que haja vários proprietários, haverá interesse comum. Pensemos na 
hipótese de um edifício de diversos pavimentos, com diversas unidades autônomas, 
cada qual com um dono. Em relação ao terreno edificado, todos eles terão interesse 
comum, pois todos são proprietários, cada qual de sua unidade, construída no mesmo 
terreno. 

No caso de grupo econômico, salvo melhor juízo, não está presente o 
interesse comum indicado no inciso I. A visão que temos da existência de mais de 
uma pessoa jurídica, sujeita a um mesmo comando, mas que possam ter sócios 
distintos, nos termos como aceito atualmente em nosso ordenamento jurídico, não 
permite que vislumbremos, sempre e em tese, o interesse comum em todas as 
atividades de um grupo econômico.22 

No âmbito do RE 562.276/PR, Relatado pela Ministra Ellen Gracie e julgado em sede 

de repercussão geral, o Plenário do Supremo Tribunal Federal bem esclareceu a distinção entre 

solidariedade e responsabilidade tributária23. 

                                                        
20 Op. Cit. p. 47.  
21 Curso de Direito Tributário. 27 ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 315. 
22 Revista Dialética de Direito Tributário. A Responsabilização Tributária de Grupo Econômico. São Paulo: 
Dialética, 2014, p. 137. 
23 “A previsão legal de solidariedade entre devedores – de modo que o pagamento efetuado por um aproveite os 
demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns 
e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) – 
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Em tal ocasião, a Corte Suprema lançou mão das lições de Misabel Abreu Machado 

Derzi (em nota de atualização à obra do Ministro Aliomar Baleeiro, Direito Tributário 

Brasileiro, 11ª ed., Rio de Janeiro, Forense, p. 729). Confira-se: 

“4. A solidariedade não é forma de eleição de responsável tributário. A 
solidariedade não é espécie de sujeição passiva por responsabilidade indireta, como 
querem alguns. O Código Tributário Nacional, corretamente, disciplina a matéria em 
seção própria, estranha ao Capítulo V, referente à responsabilidade. É que a 
solidariedade é simples forma de garantia, a mais ampla das fidejussórias. Quando 
houver mais de um obrigado no polo passivo da obrigação tributária (mais de um 
contribuinte, ou contribuinte e responsável, ou apenas uma pluralidade de 
responsáveis) o legislador terá de definir as relações entre os coobrigados. Se são eles 
solidariamente obrigados, ou subsidiariamente, com benefício de ordem ou não, etc. 
A solidariedade não é, assim, forma de inclusão de um terceiro no polo passivo da 
obrigação tributária, apenas forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos 
que já compõem o polo passivo.”  

Tais diretrizes foram devidamente aplicadas pelo Superior Tribunal de Justiça no 

âmbito do REsp 884.845/SC. 

Em tal julgado, os Ministros afirmaram o seguinte: “o interesse comum na situação que 

constitua o fato gerador da obrigação principal implica que as pessoas solidariamente 

obrigadas sejam sujeitos da relação jurídica que deu azo à ocorrência do fato imponível”, na 

medida em que “feriria a lógica jurídico-tributária a integração, no pólo passivo da relação 

jurídica, de alguém que não tenha tido qualquer participação na ocorrência do fato gerador 

da obrigação”. 

E o Superior Tribunal de Justiça segue aplicando tal diretriz, conforme atesta parte da 

ementa do REsp 1.273.396/DF: 

(...) 

5. O interesse comum, como requisito da corresponsabilidade tributária, 
envolve, necessariamente, a atuação de mais de uma pessoa na situação de 
conformação do fato gerador do tributo. Não se trata, portanto, da ulterior fruição 
comum ou igualitária por mais de uma pessoa dos resultados ou dos proveitos da 
atividade produtora do aumento de renda dela decorrente. Trata-se, na verdade, de 
atuação simultânea e conjunta de mais de uma pessoa na anterior situação 
configuradora do próprio fato gerador. Se assim não fosse, qualquer indivíduo, que 
auferisse alguma benesse do percebente da renda, poderia ser designado 
corresponsável tributário. 

 (Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/12/2019)  

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) também já analisou a questão, 

tendo concluído que é obrigatória a presença do interesse jurídico comum (e não o econômico) 

na hipótese que constitui o fato imponível. 

                                                        
pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente e que não decorra de norma 
geral o caráter subsidiário da responsabilidade no caso” (p. 12 do voto). 
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Para o CARF, eventos anteriores, paralelos ou posteriores ao fato gerador não autorizam 

a aplicação do art. 124, inciso I, do Código Tributário Nacional.  Confira-se:  

(...) O interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 
principal implica que as pessoas solidariamente obrigadas sejam sujeitos da relação 
jurídica que deu azo à ocorrência do fato imponível. Fere a lógica jurídico-tributária 
a integração, no pólo passivo da relação jurídica, de alguém que não tenha tido 
qualquer participação na ocorrência do fato gerador da obrigação. O procurador de 
pessoa jurídica, por lhe faltar a condição de sujeito passivo nos atos em que intervém, 
não pode ser caracterizado como responsável solidário.”  

(Ac. 102-49.245, de 10/9/2008, ratificado in totum pelo Ac. 9202-01.1958, 
de 15/2/2012). 

Na mesma linha, a 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) do CARF 

apreciou a questão, tendo ratificado a posição ora exposta (AC CSRF nº 9101-004.382, de 

10/9/2019) 

Em tal julgamento, além de ter criticado o citado Parecer Normativo RFB nº 04/2018, 

o acórdão registrou que “a solidariedade (art. 124, inciso I, do Código Tributário Nacional não 

é um mecanismo de eleição de responsável tributário”, não tendo “o condão de incluir um 

terceiro no polo passivo da obrigação tributária, mas apenas de graduar a responsabilidade 

daqueles sujeitos que já o compõem”. 

E arrematou a CSRF do CARF: o art. 124, inciso I, do CTN é “muitas vezes utilizado 

de forma equivocada para estabelecer uma espécie de sujeição passiva de forma indireta”, razão 

pela qual a correta aplicação de tal norma demanda “a participação direta dos interessados na 

concretização/prática do fato gerador”.  

Desse modo, entendemos que a solidariedade prevista no artigo 124, inciso I, do CTN, 

somente se aplica aqueles que efetivamente praticaram o verbo do critério material da hipótese 

de incidência tributária, não atingindo terceiros que, embora possam ter algum tipo de relação 

com o contribuinte, não praticaram diretamente a situação que representa o fato gerador. 

Também por isso, parece ser inválida a conclusão do Parecer Normativo COSIT nº 

4/2018 que buscou, em última análise, inserir os destinatários de atos de dilapidação patrimonial 

no campo normativo do inciso I do art. 124 do CTN.24 

                                                        
24 Conforme página 12 do Parecer: “Por fim, uma variável para a criação do grupo irregular é a corriqueira situação 
de confusão patrimonial com o intuito de fraude a credores, principalmente à Fazenda Nacional. Seu objetivo é 
não só a manipulação da ocorrência dos fatos geradores futuros, mas também ocultar os reais sócios do 
empreendimento e/ou esvaziar o patrimônio referente ao passivo tributário. Como o ilícito tributário não precisa 
ser diretamente o cometimento do fato jurídico, mas sim a ele vinculado, trata-se de hipótese de existência de 
grupo a ensejar a responsabilização solidária de seus integrantes (...)”. 
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Isso porque, se o artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional veicula a 

responsabilidade solidária de quem praticou o verbo do critério material da regra de incidência 

tributária, é inviável responsabilizar os destinatários de atos de transferências patrimoniais 

irregulares. 

3.4 CONCLUSÕES DESTE TÓPICO 

Ao buscar expandir demasiadamente a amplitude normativa do art. 124, inciso I, do 

CTN, a Receita Federal do Brasil buscou utilizar tal regra como antídoto para reprimir grande 

parte das patologias que ordinariamente lesam os seus interesses. 

Ou seja, sob tal ótica, o interesse comum na situação que constitui o fato gerador abarca 

tanto a prática de simulação, quanto o abuso da personalidade jurídica, ou ainda atos de 

dilapidação patrimonial. 

E, para a Receita Federal do Brasil, todas as pessoas envolvidas em tais patologias 

devem ser solidariamente responsabilizadas, tal como determina o caput do art. 124 do Código 

Tributário Nacional. 

Acontece que, pelos motivos acima expostos, o art. 124, inciso I, do CTN não tem o 

alcance normativo pretendido pelo Fisco, sendo que a sua adoção em autos de infração que 

versem sobre os casos em exame tende a desaguar na nulidade da exigência, gerando prejuízos 

à satisfação do crédito tributário. 

Em nossa visão, quer parecer que melhor seria que a Receita Federal do Brasil tivesse 

explorado a amplitude do art. 149, inciso VII, do CTN, concebido justamente para reprimir a 

simulação. 

Porém, da maneira em que trabalhado pela Receita Federal do Brasil, o art. 124, inciso 

I, do CTN veicula dimensão de responsabilidade mais intensa das que pregam os institutos da 

desconsideração da personalidade jurídica e da fraude contra credores e à execução, os quais 

na maioria das vezes não desaguam na responsabilização solidária dos envolvidos. 

Tendo sido dimensionada a amplitude normativa da expressão interesse comum na 

situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, passa-se a expor, enfim, os 

antídotos normativos de repressão destinados a reprimir atos prejudiciais aos interesses do 

Fisco.  
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4 MECANISMOS JURÍDICOS DE REPRESSÃO 

4.1 ART. 149, INCISO VII, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL: DOLO, FRAUDE OU 

SIMULAÇÃO 

4.1.1 Aspectos de direito material 

De acordo com o art. 149, inciso VII, do CTN, o lançamento deve ser efetuado ou revisto 

de ofício “quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu 

com dolo, fraude ou simulação”. 

O dolo, a fraude e a simulação decorrem de atos ilícitos praticados com o objetivo de 

lesar o Fisco. 

O dolo revela um ato intencional, ligado à má-fé.  

A fraude também revela um ato ilícito intencional, do que deriva prejuízo ao Fisco. 

Ainda sobre a fraude, Mary Elbe Queiroz assinala o seguinte: “a fraude tributária é um 

conceito genérico no qual se englobam todos os procedimentos do contribuinte que encerram 

violações, artifícios, manipulações, abusos etc.”25 

Por outro lado, os contornos da simulação constam do artigo 167 do Código Civil, 

notadamente do seu § 1º, a seguir transcrito: 

 Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se 
dissimulou, se válido for na substância e na forma. 

§ 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 

I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às 
quais realmente se conferem, ou transmitem; 

II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 

III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 

Ou seja, a simulação ocorre, em suma, na hipótese de manifestação da vontade distinta 

da aparentemente externada. 

O objetivo de quem simula é iludir terceiros, na medida em que os atos do simulador 

são ilusórios e fictícios, os quais não representam a realidade. 26 

                                                        
25 A elisão e a evasão fiscal: o planejamento tributário e a desconsideração de atos, negócios e personalidade 
jurídica. In TÔRRES, Heleno Taveira. QUEIROZ, Mary Elbe (coord.). Desconsideração da personalidade 
jurídica em matéria tributária. São Paulo: Quartier Latin, 2005. p. 96. 
26 Confira-se as lições de Washington de Barros Monteiro: “A doutrina distingue duas espécies de simulação, a 
absoluta e a relativa. É absoluta quando a declaração de vontade exprime aparentemente um ato jurídico, não sendo 
intenção das partes efetuar ato algum (colorem habens, substantiam vero nullam). Caracteriza-se essa modalidade 
de simulação pela completa ausência de qualquer realidade (umbra sine effectu). O ato é inexistente, ilusório, 
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Como se vê, o art. 149, inciso VII, do CTN busca reprimir atos praticados com dolo, 

fraude ou simulação, hipóteses que alcançam exatamente as situações em que o contribuinte 

cria, de maneira fictícia, pessoas jurídicas destituídas de autonomia patrimonial, laboral e 

financeira. 

O exemplo abaixo, extraído de diretrizes apresentadas por Maria Rita Ferragut27, Caio 

Augusto Takano28 e Ministro Mauro Campbell Marques29, bem ilustra situações criadas pelo 

contribuinte com o objetivo de ludibriar o Fisco. 

  Independência formal de pessoas jurídicas (segregação artificial da estrutura 

econômica e operacional); 

  Identidade de unidade gerencial (comando único), laboral (compartilhamento de 

funcionários), patrimonial para todas as pessoas jurídicas; 

  Identidade de administradores e contadores; 

  Formação de quadro societário pelos mesmos indivíduos e seus parentes; 

  Estrutura administrativa compartilhada;  

  Comando único e compartilhando comando único e compartilhando funcionários. 

Ou seja, em tal hipótese, as empresas “formais” representam um único organismo 

empresarial, o qual, por isso mesmo, deve constar do polo passivo da obrigação tributária como 

contribuinte. 

Nessa medida, se diversas pessoas jurídicas representarem estruturas “inexistentes”, 

“ilusórias”, “fictícias”, mostrar-se-á necessário coibir tal situação mediante o emprego do artigo 

149, inciso VII, do CTN, que trata da simulação. 

Vale lembrar que a hipótese ora tratada (simulação) revela a situação que o Parecer 

Normativo COSIT RFB nº 4/2018 buscou abarcar. 

                                                        
fictício. Espelha uma simples aparência, uma sombra vã, um corpo sem alma, na feliz expressão de Baldo (Nuovo 
digesto italiano, voc. Simulazione dei negozi giuridici, n. 2). (...) É relativa, quando efetivamente há intenção de 
realizar algum ato jurídico, mas este: a) é de natureza diversa daquele que, de fato, se pretende ultimar (Curso de 
Direito Civil, Parte Geral. 42. ed. São Paulo. Saraiva, 2010, p. 207). 
27 Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica e os Grupos Econômicos. In CONRADO, Paulo Cesar. 
ARAUJO, Juliana Furtado Costa (coord.). São Paulo: Fiscosoft, 2015, p. 19-20. 
28 Em busca de um interesse comum: considerações acerca dos limites da solidariedade tributária do art. 124, inc. 
I, do CTN. Revista Direito Tributário Atual – RDTA nº 41, 1º Semestre de 2019. 
29 REsp 1.144.884/SC. 
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Porém, tal Parecer sustenta a aplicação do artigo 124, inciso I, do CTN, enquanto 

entendemos que a regra adequada para atingir tal situação é a versada no artigo 149, inciso VII, 

do Codex. 

Nesse mesmo sentido, são as lições de Maria Rita Ferragut: 

Em sendo produzidas provas que demonstrem a criação de sociedades com 
mesma estrutura/ramo de atuação/endereço/funcionários/clientes, servindo apenas 
como receptoras de recursos, patrimônios que se misturam integralmente, não se 
tratando de pontual e esporádica confusão patrimonial e existência de negócios 
jurídicos simulados entre as sociedades, o que se tem é uma única sociedade, com 
separação meramente formal. 

Rigorosamente, não há realização conjunta do fato jurídico, mas sim prática 
por apenas uma delas (a única que efetivamente existe), razão pela qual afastamos o 
art. 124, I, e tomamos como correto o inciso VII do art. 149 do CTN, de forma que a 
cobrança do crédito tributário reste assegurada ao se responsabilizar a sociedade 
existente pelos débitos da fictícia, sem que isso implique afronta ao princípio da 
autonomia patrimonial da sociedade.30 

Vale mencionar a existência do parágrafo único do art. 116 do CTN, segundo o qual “a 

autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 

finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 

constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em 

lei ordinária”. 

Na prática, todavia, é raro encontrar o emprego de tal regra, seja porque ainda não foi 

editada lei ordinária destinada estabelecer os procedimentos que envolvem a desconsideração 

de atos ou negócios jurídicos, seja porque o art. 149, inciso VII, do CTN já é suficiente para 

salvaguardar os interesses do Fisco contra atos praticados em simulação. 

Em casos de simulação, portanto, a “responsabilidade” de todas as (inexistentes) 

empresas será integral, e isso com fundamento exclusivo no art. 149, inciso VII, do CTN. 

4.1.2 Aspectos de ordem procedimental/processual 

Tal conclusão também provoca reflexos de ordem procedimental/processual. 

Caso as hipóteses de simulação, dolo ou fraude sejam apuradas antes da constituição 

do crédito tributário, o ato administrativo de lançamento deverá ser realizado pela Receita 

Federal do Brasil. 

                                                        
30 Op. Cit. p. 232-233 
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Isso deverá ocorrer com fundamento no artigo 149, inciso VII, do CTN, e não com 

esteio no artigo 124, inciso I, do mesmo Código, sob pena de nulidade do lançamento, diante 

do erro no enquadramento legal da exigência. 

Afinal, como visto, o artigo 124, I, do CTN não tem a aptidão de abarcar situações de 

simulação, tanto porque tal regra veicula hipótese de solidariedade, quanto porque tal regra 

captura duas ou mais pessoas que praticaram o fato gerador da obrigação tributária. 

Por outro lado, caso tais hipóteses sejam constatadas após o lançamento realizado pela 

Receita Federal do Brasil, reputamos que a PGFN não terá espaço para – administrativamente 

- manejar o art. 20-D, inciso III, da Lei nº 10.522/2002, que prevê a expansão do polo passivo 

da relação obrigacional tributária, mediante a constituição do crédito tributário, desde que tal 

crédito esteja inscrito em dívida ativa. Confira-se o teor da regra: 

Art. 20-D.  Sem prejuízo da utilização das medidas judiciais para 
recuperação e acautelamento dos créditos inscritos, se houver indícios da prática de 
ato ilícito previsto na legislação tributária, civil e empresarial como causa de 
responsabilidade de terceiros por parte do contribuinte, sócios, administradores, 
pessoas relacionadas e demais responsáveis, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional poderá, a critério exclusivo da autoridade fazendária:  

(...) 

III - instaurar procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade por débito inscrito em dívida ativa da União, ajuizado ou não, 
observadas, no que couber, as disposições da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Explica-se. Se a regra autoriza a responsabilização de terceiros, e se a simulação 

representa atos praticados pelo próprio contribuinte, não há, na simulação, que se falar em 

responsabilização propriamente dita, mas, sim de desconsideração dos atos simulados. 

A desconsideração de atos simulados não provoca a responsabilização de terceiros, mas 

apenas a correta responsabilização do próprio contribuinte. 

Lembre-se, a título ilustrativo, da diretriz irradiada do Parecer Normativo COSIT RFB 

nº 4/2018, que é claro ao afirmar a existência de uma única pessoa jurídica (ou seja, um único 

contribuinte): 

22. Desta feita, não é a caracterização em si do grupo econômico que enseja 
a responsabilização solidária, mas sim o abuso da personalidade jurídica de pessoa 
jurídica, a qual existe apenas formalmente, uma vez que inexiste autonomia 
patrimonial e operacional. Nesta hipótese, a divisão de uma empresa em diversas 
pessoas jurídicas é fictícia. A direção e/ou operacionalização de todas as pessoas 
jurídicas é única. 

O fato de a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não possuir espaço para reprimir a 

simulação no âmbito administrativo, porém, não afasta a possibilidade de a simulação ser 

manejada mediante provocação do Poder Judiciário. 
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Aliás, o parágrafo único do artigo 168 do Código Civil, que trata do reconhecimento da 

nulidade derivada da prática de atos simulados, dispõe que “as nulidades devem ser 

pronunciadas pelo juiz, quando conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar 

provadas (...).” 

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça há muito admite a formulação de pretensões 

acusatórias que demandam, no corpo da própria execução fiscal, a prática de atos de cognição, 

fazendo ressalvas apenas quanto ao ônus da prova (Recurso Especial representativo da 

controvérsia nº 1.104.900/ES).31 

Por isso, caso a simulação seja apurada após a inscrição dos débitos em dívida ativa, o 

Fisco possuirá duas frentes de atuação, todas com base no art. 149, inciso VII, do CTN: (i) por 

meio da Receita Federal do Brasil, efetuando ou revisando o lançamento; e (ii) por meio da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, deduzindo pretensão ao Poder Judiciário, de maneira 

a buscar desconsiderar os atos simulados. 

4.2 ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL 

Como visto, a desconsideração da personalidade jurídica não pode ser utilizada como 

panaceia para reprimir atos abusivos.  

Nessa medida, não é possível inserir pretensões acusatórias sob o espectro do art. 50 do 

Código Civil, de modo a abranger toda e qualquer situação irregular, ou seja, desde as hipóteses 

de fraude contra credores ou à execução, até mesmo a simulação, ou ainda o próprio interesse 

comum na situação que constitua o fato gerador (art. 124, inciso I, do CTN). 

Isso porque tal postura não contribuiria para o adequado deslinde da controvérsia, 

notadamente pelo fato de que uma inadequada fundamentação jurídica da pretensão poderia 

provocar equívocos no dimensionamento da responsabilização de cada envolvido, sem contar 

o possível tumulto processual passível de ser daí irradiado, na medida em que a cada acusado 

seria atribuída a idêntica pecha de integrante de um “grupo econômico irregular”, apesar de 

cada bloco de irregularidade dever atrair um específico modelo normativo de repressão. 

                                                        
31 Considerações adicionais acerca do instrumento processual adequado para formular tal pretensão (i.e. pedido de 
redirecionamento ou pedido de desconsideração da personalidade jurídica) demandam trabalho específico, de 
modo que o presente trabalho não tratou de abordar tais questões.  
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Por isso aqui se defende a necessidade de o art. 50 do Código Civil ser empregado com 

parcimônia e em situações efetivamente excepcionais, mediante a efetiva comprovação da 

prática das situações reveladoras do abuso da personalidade jurídica. 

A esse respeito, são elucidativas as palavras de Maria Rita Ferragut, que, ao tratar sobre 

o redirecionamento fundado na existência de grupo econômico mediante a aplicação do art. 50 

do Código Civil, asseverou o seguinte: 

(...) o redirecionamento é possível, mas normalmente o desvio de finalidade 
ou confusão patrimonial não são provados, como se toda alegação pudesse ser 
enquadrada na acepção ‘abuso de personalidade’. O limite semântico da lei é 
violentamente desconsiderado, com o firme propósito de se responsabilizar toda e 
qualquer empresa do grupo.32 

No mesmo sentido, confira-se entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, manifestado já sob a égide da nova redação do art. 50 do Código Civil (MP nº 881/2019). 

Tal julgado ressaltou a imprescindibilidade de comprovação cabal dos requisitos 

ensejadores da desconsideração da personalidade jurídica, mesmo quando a alegação resida na 

presença de um grupo econômico: 

Logo, segundo o novo regime jurídico atribuído ao instrumento da 
desconsideração da personalidade jurídica, deve-se comprovar ou a existência de dolo 
específico dos sócios da pessoa jurídica, para fins de desvio de finalidade, ou uma das 
situações específicas dos incisos do § 2º, para fins de confusão patrimonial. Salienta-
se, ademais, que a mera existência de grupo econômico, sem a prova cabal dos 
referidos requisitos em nada adianta para fins de desconsideração da personalidade 
jurídica, “ex vi” do § 4º. (...) 

 (AI nº 2238419-81.2017.8.26.0000, 28ª Câmara de Direito Privado, 
Relatora: Desembargadora Berenice Marcondes Cesar; julgado em 29/05/2019; 
grifamos). 

Dito isso, é necessário investigar a amplitude do art. 50 do Código Civil, a seguir 

transcrito:  

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-
la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.   

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilização 
da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos 
de qualquer natureza.   

§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato 
entre os patrimônios, caracterizada por:    

I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador ou vice-versa;   

                                                        
32 Revista Dialética de Direito Tributário, 229. Editora: Dialética, São Paulo, 2014, p. 89. 
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II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, 
exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e  

III - outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial.   

§ 3º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo também se aplica à 
extensão das obrigações de sócios ou de administradores à pessoa jurídica.   

§ 4ºA mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de 
que trata o caput deste artigo não autoriza a desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica.   

§ 5º Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da 
finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica.   

Para fins didáticos, convém apresentar de maneira segmentada a amplitude do instituto. 

 4.2.1 Abuso da personalidade jurídica 

O instituto em exame foi concebido para reprimir o abuso da personalidade jurídica.  

A primeira forma da manifestação do abuso é o “desvio de finalidade”, entendido como 

a utilização da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos 

de qualquer natureza.  

A segunda forma de manifestação do abuso é a “confusão patrimonial”, entendida como 

a ausência de separação de fato entre os patrimônios (do sócio e da pessoa jurídica), 

caracterizada por: (i) cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 

administrador ou vice-versa; (ii) transferência de ativos ou de passivos sem efetivas 

contraprestações, exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e (iii) outros atos de 

descumprimento da autonomia patrimonial. 

De acordo com Renato Lopes Becho, as hipóteses acima apontadas, em última análise, 

já estariam abrangidas pelo citado art. 149, inciso VII, do CTN, que autoriza a realização e a 

revisão de lançamento nos casos de fraude, dolo ou simulação. 

De acordo com tal raciocínio, no âmbito tributário, o art. 50 do Código Civil não 

precisaria ser manejado para alcançar tais específicas situações. Confira-se: 

Ao que parece, se em uma dada operação comercial a pessoa jurídica foi 
utilizada como fachada (desvio de finalidade) ou se houve confusão patrimonial entre 
sócio e sociedade, o agente do Fisco simplesmente irá lançar o tributo ou procederá à 
revisão de ofício do crédito tributário já constituído, mas passível de caracterização 
como dolo, fraude ou simulação, nos termos como entende efetivamente ocorrido. 
Assim, se a pessoa jurídica foi utilizada para a prática de ato efetivamente pelo sócio 
ou pelo administrador, o Fisco lança o tributo ou revê aquele feito, mas agora em 
nome da pessoa física. Sem precisar pedir ao Poder Judiciário, como ocorre no Código 
Civil, se o lesado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial for o Fisco, 
seu representante simplesmente desconsiderará a personalidade jurídica e constituirá 



48 

 

 

o crédito tributário sem se ater aos vícios do negócio jurídico (dolo, fraude ou 
simulação).33 

Acreditamos, porém, que as hipóteses versadas no art. 50 do Código Civil parecem não 

refletir exatamente as hipóteses veiculadas pelo art. 149, inciso VII, do CTN, notadamente a 

que trata da simulação, ordinariamente representada pela criação de empresas fictícias, as quais 

formam um “único organismo empresarial” (terminologia adotada pelo Parecer Normativo 

RFB nº 4/2018). 

Tal como sustentado no tópico que trata da intersecção de incidência dos modelos 

normativos de repressão, parece não ser possível aplicar simultaneamente os institutos da 

simulação e o da desconsideração da personalidade jurídica. 

É que, enquanto na simulação se depara com empresas inexistentes, eis que fictícias e 

ilusórias, na desconsideração da personalidade jurídica existe uma só (real) empresa, que é 

empregada de maneira despropositada, mediante o abuso de sua personalidade. 

Por isso, para levar a efeito a desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do 

Código Civil), pressupõe-se a existência da sociedade, pois não é possível desconsiderar aquilo 

ou aquele que é inexistente. 

Nessa linha, confira-se as lições de Marçal Justem Filho: 

Essa intenção fraudulenta materializar-se-á na conduta subsequente que os 
sócios imprimirem à sociedade. A utilização da sociedade registrada para consecução 
de fins incompatíveis com o ordenamento jurídico é questão diversa. Pode conduzir, 
de fato, à aplicação da teoria da desconsideração, sem que se transforme a sociedade 
em “simulada ou fictícia.34 

Nessa medida, na hipótese de simulação, em que há um “único organismo empresarial”, 

todas as empresas fictícias acabam por representar, em última análise, o próprio contribuinte. 

Por outro lado, as situações representativas do abuso da personalidade jurídica 

provocam reflexos entre duas ou mais pessoas (jurídicas ou físicas) e irradiam consequências 

jurídicas distintas da simulação, notadamente no que atine ao dimensionamento da 

responsabilidade: enquanto a simulação provoca a responsabilização integral de todas as 

empresas “inexistentes” – que representam, em última análise, apenas um contribuinte -, a 

desconsideração da personalidade jurídica não necessariamente provoca idêntico efeito, pois o 

seu emprego deságua na desconsideração apenas de certas e determinadas relações de 

obrigações. 

                                                        
33  Responsabilidade de Terceiros e Desconsideração da Personalidade Jurídica em Matéria Tributária. In: 
ROCHA, Valdir de Oliveira (org.). Grandes Questões Atuais do Direito Tributário, v. 16, 1ed. São Paulo: 
Dialética, 2012, p. 310. 
34 Op. Cit. p. 75. 
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O abuso da personalidade jurídica igualmente não se confunde com a fraude contra 

credores. 

A esse respeito, embora a “transferência de ativos ou de passivos sem efetivas 

contraprestações” (art. 50, § 2º, inciso II, do Código Civil) seja hipótese legitimadora da 

desconsideração da personalidade jurídica, tal transferência ocorre entre a pessoa jurídica e 

sócios e/ou administradores.  

Situação diversa ocorre com a fraude contra credores e/ou execução, em que a 

transferência não necessariamente é operada entre a pessoa jurídica e sócios/administradores, 

mas, sim, entre a pessoa jurídica e sócios/administradores e terceiros. 

Justamente por isso, a presença da fraude contra credores ou à execução provoca, sim, 

a responsabilização do destinatário do ato de dilapidação patrimonial, mas tal responsabilização 

deve ser limitada ao patrimônio indevidamente recebido. 

Situação diversa ocorre com a confusão patrimonial, em que a transferência de ativos 

ou de passivos sem efetivas contraprestações, pode, em última análise, provocar a 

responsabilização solidária do sócio pelos débitos da pessoa jurídica, diante da impossibilidade 

de identificar a separação patrimonial entre eles existente. 

4.2.2 Desconsideração episódica da personalidade jurídica 

Presente o resultado incompatível com a função da pessoa jurídica (i.e. abuso da 

personalidade jurídica), sua personalidade será desconsiderada exclusivamente para que os 

efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares 

dos administradores ou dos sócios beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. 

A essência do instituto foi bem captada por Marçal Justem Filho, que apresentou as 

seguintes considerações: 

Trata-se, basicamente, de ignorar os efeitos da personificação, para um caso 
concreto, tendo em vista o risco que conduta oposta traria no sentido de sacrifício de 
um interesse tutelado pelo direito. (...) 

É a ignorância, para casos concretos e sem retirar a validade de ato jurídico 
específico, dos efeitos da personificação jurídica validamente reconhecida a uma ou 
mais sociedades, a fim de evitar um resultado incompatível com a função da pessoa 
jurídica.35 

Embora as lições acima tenham sido expostas antes mesmo da positivação do instituto 

no Direito brasileiro, sua essência reflete o que consta do art. 50 do Código Civil. 

                                                        
35 Op. Cit. p. 56-57. 
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Ou seja, a desconsideração da personalidade jurídica é episódica. 

Nessa medida, a desconsideração da personalidade jurídica não implica 

necessariamente a responsabilização solidária de administradores e sócios “beneficiados direta 

ou indiretamente pelo abuso”, pois a desconsideração limita a responsabilização patrimonial 

apenas ligada a específicos “efeitos de certas e determinadas relações de obrigações”, conforme 

consta do caput do art. 50 do Código Civil. 

Dito de outro modo, o abuso da personalidade jurídica não deve necessariamente 

provocar a responsabilização irrestrita do sócio quanto aos débitos da personalidade jurídica. 

É que tal responsabilização parece guardar relação com o nível de benefício – direto ou 

indireto – propiciado pelo abuso, ou, melhor dizendo, com o nível que o abuso causou na 

recuperabilidade do crédito da pessoa prejudicada. 

Por esse motivo, hipóteses de abuso da personalidade jurídica parecem demandar do 

Fisco a prova do montante financeiro que o sócio ou o administrador tenha se beneficiado (por 

exemplo, dividendos, pro labore, “doações” etc.), não sendo possível que a responsabilização 

seja solidária quanto aos débitos tributários. 

4.2.3 Dolo e influência significativa nos rumos da empresa 

O abuso da personalidade jurídica está intuitivamente ligado à prática de atos ilícitos.  

Naturalmente, portanto, o sócio atingido por eventual desconsideração da personalidade 

jurídica deve, via de regra, possuir influência significativa na condução da empresa, 

notadamente nos casos em que o manejo do instituto ocasiona a responsabilização solidária.  

A esse respeito, confira-se o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça formalizado no REsp 1.315.110, conforme trechos extraídos da íntegra do julgado: 

De fato, em que pese não existir qualquer restrição no art. 50 do CC/02, a 
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica apenas deve incidir sobre os 
bens dos administradores ou sócios que efetivamente contribuíram na prática do abuso 
ou fraude na utilização da pessoa jurídica, devendo ser afastada a responsabilidade 
dos sócios minoritários que não influenciaram na prática do ato. (Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, julgado em 28/05/2013, DJe 07/06/2013, p. 8 do acórdão). 

É certo que a Ministra Relatora afirmou que “no seio de uma organização empresarial 

mais modesta (...) as deliberações sociais, na maior parte das vezes, se dão no dia-a-dia, sob a 

forma de decisões gerenciais”, razão pela qual “a previsão, no contrato social, de que as 

atividades de administração serão realizadas apenas por um dos sócios não é suficiente para 

afastar a responsabilidade dos demais” (p. 9 do acórdão).  
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Apesar disso, afirmou a Ministra que “seria necessário, para afastar a referida 

responsabilidade, a comprovação de que um dos sócios estava completamente distanciado da 

administração da sociedade” (p. 9 do inteiro teor do acórdão). 

Em princípio, o art. 50 do Código Civil parece delimitar a exposição patrimonial dos 

administradores ou sócios, que não poderão ser responsabilizados solidariamente pelos débitos 

do “grupo irregular”, pois a responsabilização poderá recair, em tese, apenas sobre o patrimônio 

extraído – direta ou indiretamente – de alguma empresa (dividendos, pro labore etc.)36.  

Trata-se de conclusão corroborada pela regra de que apenas os “efeitos de certas e 

determinadas relações de obrigações” podem ser “estendidos aos bens particulares de 

administradores ou de sócios”, conforme caput do art. 50 do Código Civil. 

Outra variável é a averiguação da possibilidade de, superada a camada societária que 

liga diretamente o “grupo irregular” a determinado sócio, realizar-se sucessivas 

desconsiderações da personalidade jurídica, de maneira a alcançar o patrimônio de outras 

pessoas físicas e jurídicas vinculadas indiretamente ao “organismo empresarial” desmascarado 

pelo Fisco. 

Quanto ao ponto, por exemplo, caso determinada pessoa jurídica possua como um dos 

sócios alguém que também detenha participação societária na empresa em que houve o abuso, 

parece ser inviável atribuir-lhe responsabilidade solidária pelo enfoque do art. 50 do Código 

Civil, sob pena de se expandir infundadamente as hipóteses de responsabilização patrimonial 

de terceiros.  

Sem prejuízo da impossibilidade de responsabilização solidária dessa empresa 

indiretamente ligada ao grupo irregular, eventual dilapidação patrimonial por ela (empresa 

indiretamente ligada ao grupo) absorvida poderia provocar sua responsabilização patrimonial, 

mas no limite dos bens recebidos em fraude.  

                                                        
36 Tal circunstância, ainda, demandará investigações atreladas ao prazo prescricional de que o Fisco dispõe para 
alcançar tal patrimônio. 
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4.3 FRAUDE CONTRA CREDORES E À EXECUÇÃO: IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAR 

SOLIDARIAMENTE OS DESTINATÁRIOS DE ATOS DE DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL 

Como visto, constatado o abuso da personalidade jurídica, o Fisco tende a invocar a 

presença de um grupo econômico irregular, de modo a responsabilizar solidariamente todas as 

empresas relacionadas aos atos tidos como fraudulentos. 

Ao lado dessa questão central, a Receita Federal do Brasil parece estar com apetite para 

estender ainda mais o conceito de grupo econômico irregular, de maneira a responsabilizar 

todos aqueles que contribuíram para a frustração da recuperabilidade do crédito tributário. 

Tal afirmação decorre da orientação expressa do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 

4/2018: 

24. Por fim, uma variável para a criação do grupo irregular é a corriqueira 
situação de confusão patrimonial com o intuito de fraude a credores, principalmente 
à Fazenda Nacional. Seu objetivo é não só a manipulação da ocorrência dos fatos 
geradores futuros, mas também ocultar os reais sócios do empreendimento e/ou 
esvaziar o patrimônio referente ao passivo tributário. Como o ilícito tributário não 
precisa ser diretamente o cometimento do fato jurídico, mas sim a ele vinculado, trata-
se de hipótese de existência de grupo a ensejar a responsabilização solidária de seus 
integrantes, conforme já decidido pelo STJ. (p. 12 do Parecer) 37 

De acordo com o trecho acima, é possível interpretar que todas as pessoas (físicas ou 

jurídicas) que contribuíram para “esvaziar o patrimônio referente ao passivo tributário” 

estariam englobadas pelo conceito de grupo econômico irregular, a ensejar sua 

responsabilização solidária.  

Na prática, o entendimento acima acaba por contornar, por exemplo, a legislação que 

rege os institutos da fraude à execução e da fraude contra credores. Explica-se. 

Relativamente à fraude à execução (art. 185 do CTN 38), existe a presunção de fraude 

na alienação ou oneração de bens ou rendas, por sujeito passivo que tenha débitos inscritos em 

dívida ativa, desde que o devedor não tenha reservado bens ou rendas para quitar a dívida. 

                                                        
37 Vale registrar que o julgado do STJ citado pela RFB (REsp 1.665.094/PR) se debruçou especificamente sobre a 
responsabilização das empresas integrantes de um grupo econômico irregular, exatamente de acordo com o 
enfoque especificado no presente trabalho (direção única, abuso de personalidade, mesma estrutura operacional 
etc.). Ou seja, ao citar o mencionado acórdão do STJ, sob o pretexto de legitimar a tese que objetiva responsabilizar 
todos aqueles que contribuíram para a “fraude”, a RFB parece ter distorcido o alcance da conclusão adotada pela 
Corte Superior. 
38 “Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou 
rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.” 
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Já a fraude contra credores (art. 158 do Código Civil39) deve ser alegada pelo Fisco na 

hipótese de o devedor se desfazer de seu patrimônio antes da inscrição do débito em dívida 

ativa, a demandar o manejo da ação pauliana.40 

Ambos os institutos têm o efeito de anular os negócios jurídicos subjacentes à 

fraudulenta transmissão patrimonial, o que expõe aqueles que receberam os bens ou direitos ao 

ônus de serem responsabilizados, no limite do valor dos bens e direitos por eles recebidos. 

Entretanto, de acordo com o movimento do Fisco aqui retratado, notadamente o exposto 

no Parecer Normativo RFB  nº 4/2018, as pessoas que receberam, em fraude à execução ou 

contra credores, os bens ou direitos do devedor, deverão ser responsabilizadas não apenas no 

limite do patrimônio recebido, mas solidariamente pelos débitos deste, na medida em que 

contribuíram para o esvaziamento patrimonial do devedor e, portanto, para a frustração do 

recebimento do crédito tributário. 

E muitas vezes tal movimento vem acompanhado do objetivo de buscar a aplicação do 

art. 124, I, do CTN para atingir atos de suposta dilapidação patrimonial, com base na lógica de 

que os destinatários de tais atos teriam “interesse comum na situação que constitua o fato 

gerador”. 

Tal postura não parece ser adequada, por, no mínimo, dois motivos. 

Primeiro, porque “feriria a lógica jurídico-tributária a integração, no polo passivo da 

relação jurídica, de alguém que não tenha tido qualquer participação na ocorrência do fato 

gerador da obrigação”, conforme reconheceu o Superior Tribunal de Justiça no âmbito do REsp 

884.845/SC, Relatado pelo Ministro Luiz Fux. 

Segundo, por imposição constitucional, na medida em que entendimento diverso 

ofenderia: a (i) razoabilidade e a proporcionalidade (na medida em que daria margem para que 

uma pessoa que recebeu, por exemplo, R$ 100.000,00, “perdesse” todo seu patrimônio, passado 

e futuro, em decorrência de uma responsabilização solidária sobre um débito de R$ 

10.000.000,00); (ii) o direito de propriedade; (iii) o não confisco; (iv) a segurança jurídica; e 

(v) a própria dignidade humana (diante da invalidação da vida cível do cidadão). 

                                                        
39 “Art. 158. Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já 
insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos credores 
quirografários, como lesivos dos seus direitos.” 
40 Nesse sentido, AgRg no REsp 539.604/SP: “1. Entende-se que só é possível a presunção de fraude à execução 
quando a alienação de bens do devedor ocorre após a citação da ação de cobrança. 2. Se a alienação ocorre antes 
da citação, somente em ação pauliana pode o credor reclamar do ato de disposição.” (STJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ de 29/06/2006) 
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Por isso, não é possível responsabilizar solidariamente os destinatários dos atos de 

dilapidação patrimonial, na medida em que a responsabilização deve ser limitada ao valor dos 

bens irregularmente transmitidos.  
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5 SÍNTESE CONCLUSIVA 

Atos ilícitos justificam a expansão da atividade do Fisco ordinariamente empregada 

para responsabilizar terceiros. 

Todavia, o Fisco deve veicular sua pretensão de acordo com as normas concebidas 

especificamente para reprimir a situação fática que lesou seus interesses, de modo a, de um 

lado, preservar o êxito da recuperação do crédito tributário, e, de outro, garantir que a 

responsabilização ocorra nos limites da ilicitude praticada. 

Existem, em suma, três blocos fáticos de ilicitude, sendo que cada um deles desencadeia 

um modelo normativo de repressão. 

Nessa medida, a criação de inúmeras empresas fictícias desencadeia a aplicação do art. 

149, inciso VII, do CTN, concebido para reprimir a simulação. Em tal hipótese, todas as 

empresas fictícias são responsabilizadas integralmente pelo débito, de modo que o “único 

organismo empresarial” subjacente a tal realidade deve arcar com todo o débito. 

Por outro lado, o abuso da personalidade jurídica justifica a desconsideração da 

personalidade jurídica, com a consequente responsabilização dos sócios ou administradores 

beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. Tal responsabilização não necessariamente 

deve ser ilimitada, tanto porque depende do dolo, quanto porque a responsabilização deve ser 

limitada aos prejuízos sofridos pelo Fisco pelo abuso. 

Por fim, a dilapidação patrimonial atrai a incidência dos institutos da fraude contra 

credores e à execução, sendo que a responsabilização dos destinatários das irregulares 

transferências patrimoniais deve ser limitada ao valor dos bens indevidamente recebidos. 

Nenhuma das hipóteses acima justifica a aplicação do art. 124, inciso I, do Código 

Tributário Nacional, que prega a responsabilização solidária das pessoas que estejam no mesmo 

polo da relação obrigacional tributária, o que não ocorre nos três blocos de ilicitude acima 

retratados.  
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